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                   PRE F E I T U R A   M U N I C I P A L   D E   Á G U I A   B R A N C A

                                                         ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

E  D  I  T  A  L

Pregão Presencial nº 007/2023
Processo licitatório nº 023/2023

id cidades: 2023.003E0700001.01.0016
PREÂMBULO 

A Prefeitura Municipal de Águia Branca - PMAB, localizada na Rua Vicente Pissinatti, nº 71 - Centro, CEP 29795-000, Águia Branca - Estado do Espírito Santo, torna público que realizará procedimento de licitação na modalidade Pregão Presencial, com amparo nas Leis n.º 10.520/02, 8.666/93, 8.883/94 e suas alterações, Lei Complementar nº 123/06 e suas alterações, através do Pregoeiro e Equipe de Apoio designados pela Portaria nº 20.683/2023, de 02 de maio de 2023.

I - DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
1 - Unidade Administrativa solicitante: GABINETE DO PREFEITO 

2 - Modalidade: Pregão Presencial 
3 - Processo Administrativo nº: 3131/2.023
4 - Tipo de Licitação: Menor preço (global) 

5 – Classificação: Compras e Serviços

6 - Objeto: CONTRATAÇÃO DE UMA EMPRESA PARA MONTAGEM DE INFRA-ESTRUTURA, ORGANIZAÇÃO E REALIZAÇÃO DE RODEIO, A SER REALIZADO POR OCASIÃO DA FESTA DE 35 ANOS DE EMANCIPAÇÃO POLÍTICO-ADMINISTRATIVA DO MUNICÍPIO DE ÁGUIA BRANCA, QUE ACONTECERÁ NOS DIAS 27, 28, 29 e 30 de julho de 2023, na praça municipal localizada no loteamento “Mirante dos Pontões”, conforme especificações descritas no anexo 01 deste Pregão.

6.1 - O Rodeio deverá ser realizado somente nos dias 28, 29 e 30 de julho de 2023, conforme especificações descritas no Anexo I do presente Edital.

6.2 – A empresa vencedora deverá se responsabilizar pela comercialização da Praça de alimentação, lazer e camarotes do Rodeio e para isso será deduzido da proposta apresentada o valor mínimo de R$ 200.000,00 como parte do pagamento para prestação dos serviços, objeto desta licitação, ou seja, a empresa vencedora terá o direito de comercialização na referida Área, cujos valores arrecadados serão exclusivos da empresa contratada, conforme estabelecido neste Edital e seus anexos.
7 – Dotações Orçamentárias consignadas no Orçamento vigente:
Ficha 164 – 0080081339200532.044 – FESTA DE EMANCIPAÇÃO, DOMINGO NA PRAÇA, APOIO E INCENTIVO AS ATIV. ARTÍSTICAS E EVENTOS – 33903900000 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS-PESSOA JURÍDICA – FONTE DE RECURSO 150000000000 – RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS E TRANSFERÊNCIAS DE IMPOSTOS

II - SESSÃO PÚBLICA 
PREGÃO PRESENCIAL nº007/2023 
DATA/HORA PARA ENTREGA DOS ENVELOPES: Até o dia 20/07/2023 às 08:00 horas

CREDENCIAMENTO:


   Dia 20/07/2023 das 07:30 ÀS 08:00 horas

DATA/HORA PARA ABERTURA DOS ENVELOPES: 20/07/2023 às 08:00 horas

LOCAL DE ENTREGA DOS ENVELOPES:                Protocolo desta Prefeitura Municipal

III - DIVULGAÇÃO, ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES 
1 - As empresas que tiverem interesse em participar do certame deverão solicitar o edital no setor de licitações desta Prefeitura Municipal ou através do endereço eletrônico licitacao@prefeituradeaguiabranca.es.gov.br ou retirar diretamente no sítio www.prefeituradeaguiabranca.es.gov.br, ficando obrigadas a acompanhar as publicações referentes à licitação, tendo em vista a possibilidade de alterações e avisos sobre o procedimento.
2 - Os pedidos de esclarecimentos devem ser enviados ao Pregoeiro até 3 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, através do endereço eletrônico licitacao@prefeituradeaguiabranca.es.gov.br, ou pelo telefone (27) 3745-1357. Os esclarecimentos serão respondidos até o dia anterior marcado para a realização da sessão pública. 

3 - A impugnação do edital deverá ser promovida através de protocolo na sede da Prefeitura Municipal de Águia Branca, seguindo as condições e os prazos previstos no art. 41 da Lei nº 8.666/1993. 

4 - A impugnação do edital deverá ser dirigida ao Pregoeiro, indicando os números do Pregão e do(s) Processo(s) Administrativo(s), assim como o telefone e o e-mail do impugnante. No mesmo momento deverá ser juntado documento que comprove a aptidão do signatário para a representação da empresa licitante. 

5 - O Pregoeiro decidirá sobre a impugnação, informando ao interessado sobre a sua decisão. 

6 - No caso de acolhimento da impugnação, será designada nova data para a realização do certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas. 

IV - CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
1 - Poderão participar desta licitação somente empresas do ramo de atividade pertinente ao objeto licitado, que atenderem a todas as exigências deste edital e seus anexos, sendo vedada a participação de empresa: 

a) suspensa de participar de licitação e impedida de contratar com a Prefeitura Municipal de Águia Branca Estado do Espírito Santo; 

b) declarada inidônea para licitar ou contratar com quaisquer órgãos da Administração Pública; 

c) que incidir no estipulado no art. 9º da Lei nº 8.666/1993; 

d) com falência decretada ou em processo de dissolução, recuperação judicial ou extrajudicial; 

d1) Caso a licitante se encontre em processo de recuperação judicial ou extrajudicial, deverão ser cumpridos, por meio da documentação apropriada constante no Envelope de Habilitação, os seguintes requisitos, cumulativamente: 
I) cumprimento de todos os demais requisitos de habilitação constante neste Edital; 
II) sentença homologatória do plano de recuperação judicial e/ou Certificação judicial de que está apta econômica e financeiramente a suportar o cumprimento de um futuro contrato com a Administração pública.

e) que esteja constituída sob a forma de consórcio; 

f) que venha a contratar empregados, que sejam cônjuges, companheiros, ou que detenham relação de parentesco consanguíneo, em linha reta ou colateral, ou por afinidade, até o segundo grau, com a Prefeita, o vice-prefeito, os Secretários Municipais e Procurador-Geral do Município, tanto da administração pública municipal direta como da indireta.

2 - A participação no certame implica na aceitação de todas as condições estabelecidas neste instrumento convocatório e a declaração automática de não estar inserida nas condições de vedação descritas neste item IV. 

V - CREDENCIAMENTO 
1 - No dia, hora e local estipulados no item II, as proponentes deverão estar representadas na sessão por:

a) Agente credenciado (Anexo 02), a carta credencial deverá estar outorgada pelo representante legal da empresa com firma reconhecida, acompanhada do original ou cópia autenticada do Ato Constitutivo e carteiras de identidade do credenciado e do representante legal outorgante do credenciamento, ou;

b) Representante legal da empresa (proprietário, sócio, dirigente ou pessoa de condição assemelhada), acompanhado do original ou cópia autenticada do Ato Constitutivo, (documento comprobatório da sua condição), no qual estejam expressos os seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em nome daquela empresa, e carteira de identidade, ou;

c) Procurador munido do instrumento procuratório feito e registrado em cartório, outorgado pelo representante legal da empresa, com poderes expressos para o seu representante formular ofertas e lances de preços na sessão, manifestar a intenção de recorrer e de desistir dos recursos, bem como praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, acompanhado de Carteira de Identidade. 
2 - Os documentos mencionados nos itens 1 deverão ser entregues ao Pregoeiro fora de qualquer envelope.

3 - O documento mencionado no item IX (habilitação jurídica), se apresentado no ato do credenciamento, fica o proponente dispensado de fazer nova apresentação do mesmo na documentação no Envelope B – HABILITAÇÃO. 

4 - È vedado a abertura do envelope B – HABILITAÇÃO, para retirada da Cópia autenticada do Ato Constitutivo ou documento equivalente, para fins de credenciamento.

5 - O representante a ser credenciado deverá ser distinto e único para cada empresa licitante. 

6 - A licitante enquadrada como Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP) que desejar obter os tratamentos previstos na Lei Complementar nº 123/2006, ALTERADA PELA LEI COMPLEMENTAR Nº 147/2014 deverá apresentar a DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE - ANEXO 03 (MODELO), QUANDO DO SEU CREDENCIAMENTO, como também apresentar no mesmo momento a CERTIDÃO EXPEDIDA PELA JUNTA COMERCIAL (expedida no máximo a 90 dias da data prevista para abertura da presente licitação), seguindo o delineamento do art. 8º da Instrução Normativa nº 103/2007 do Departamento Nacional de Registro do Comércio. 

7 - Caso o proponente não compareça, mas envie toda a documentação necessária dentro do prazo estipulado, participará do Pregão com a primeira proposta apresentada quando do início dos trabalhos, renunciando ao direito a apresentação de novas proposta/lances e a interposição de recurso.

8  – Em cumprimento ao disposto no art. 4º, VII da Lei nº 10.520/02, o licitante deverá apresentar DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO DAS EXIGÊNCIAS HABILITATÓRIAS - ANEXO 05 (MODELO), na forma estipulada neste Edital. As proponentes que comparecerem deverão portar esta Declaração fora dos envelopes, junto ao Credenciamento, as que não comparecerem, mas enviarem toda a documentação necessária dentro do prazo estipulado, deverão enviar esta Declaração dentro do envelope Proposta de Preços.

VI - APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇO E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
1 - A Proposta de Preço e os Documentos de Habilitação deverão ser apresentados no dia e hora previamente estabelecidos para o início da sessão pública do Pregão, em envelopes distintos, lacrados e indevassáveis, sob pena de desclassificação, contendo em sua parte externa, as seguintes informações:
À PREFEITURA MUNICIPAL DE ÁGUIA BRANCA - ES

PREGÃO PRESENCIAL N.º 007/2023
RAZÃO SOCIAL E CNPJ DA EMPRESA PROPONENTE

ENVELOPE 1 - PROPOSTA DE PREÇO

À PREFEITURA MUNICIPAL DE ÁGUIA BRANCA - ES

PREGÃO PRESENCIAL N.º 007/2023
RAZÃO SOCIAL E CNPJ DA EMPRESA PROPONENTE

ENVELOPE 2 – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

VII - PROPOSTA DE PREÇO 
1 - A proposta deverá atender aos seguintes requisitos: 

a) Ser digitada e impressa preferencialmente em papel timbrado da empresa, sem emendas, rasuras e entrelinhas, com todos os valores propostos expressos, com duas casas decimais, obrigatoriamente em real, contendo data, assinatura do representante legal e rubrica em todas as folhas; 

b) Deve informar a razão social, número do CNPJ, endereço completo da empresa licitante, telefone/fac-símile e e-mail; 

c) deve conter de forma separada na proposta o preço total dos serviços a serem prestados com disponibilização de equipamentos e pessoal (em numerais) e por extenso o valor global da proposta; 

c1) A Administração municipal avaliou á Área da praça de alimentação, lazer, camarotes, etc. em R$200.000,00 como parâmetro mínimo, a empresa licitante deverá mencionar na proposta de preços o valor máximo para prestação dos serviços, tendo por o base o valor máximo estabelecido neste Edital e desse valor, descontar o mínimo de R$ 200.000,00 que já serão considerados como parte do pagamento pelos serviços executados. O valor que será levado a lances será o correspondente ao valor da proposta subtraído do valor mínimo estabelecido para exploração da praça de alimentação, diversão e camarotes, conforme estabelecido no modelo de proposta.

c2) Caso a proposta vencedora seja zerada, não haverá pagamentos por parte da Administração Municipal à empresa contratada, porém se ocorrer a hipótese de valor a ser pago pela licitante vencedora, estes deverão ser efetuados integralmente por ocasião da assinatura do contrato.  

d) Devem estar incluídos nos preços propostos todas as despesas e custos, inclusive operadores e combustíveis, transporte, alimentação, hospedagem, tributos de qualquer natureza e todas as despesas diretas ou indiretas relacionadas com o objeto da licitação e de acordo com o estabelecido neste Edital e seus anexos. 
e) Deve informar que a validade da proposta de preços é de 60 (sessenta) dias, a contar da data da sessão pública do Pregão;
2 - Ocorrendo diferença entre os preços unitários e subtotais ou, ainda, entre estes e o total, prevalecerão sempre os primeiros, devendo o Pregoeiro proceder às correções necessárias. No caso de divergência insanável entre os valores em algarismos e por extenso, prevalecerão os últimos. 

3 - Cada licitante somente poderá apresentar uma proposta de preço. Caso a licitante apresente mais de uma proposta, o Pregoeiro considerará àquela mais vantajosa para a Administração Pública. 

4 - O preço ofertado na proposta ou em cada lance será de exclusiva e total responsabilidade da empresa licitante, não podendo ser alterado após a sua manifestação, com exceção da negociação constante no art. 4º, XVII da Lei nº 10.520/2002. 

5 - A simples apresentação da proposta de preço implica na aceitação integral de todas as condições estabelecidas neste edital, obrigando-se a licitante ao cumprimento de todas as exigências nele contidas. 

6 - A proposta deverá trazer as mesmas expressões contidas no TERMO DE REFERÊNCIA – ANEXO 1, evitando sinônimos técnicos, omissões ou acréscimos referentes à especificação do objeto. 

8 - Serão desclassificadas as propostas que: 

a) não atenderem as disposições contidas neste edital; 

b) apresentarem vantagens baseadas nas ofertas dos demais licitantes; 

c) apresentarem preços incompatíveis com os praticados no mercado; 

d) apresentarem preços simbólicos, irrisórios ou de valor zero;

e) forem parciais em relação a cada item, ressalvados os casos em que o representante da empresa presente na sessão de abertura desta licitação, garantir a prestação dos serviços em sua totalidade, de acordo com o Edital.

VIII - PROCEDIMENTOS DE JULGAMENTO 
1 - Declarada aberta à sessão pelo Pregoeiro, serão recebidos os documentos para o Credenciamento, conforme disposto no Item V. Somente serão credenciadas as empresas que cumprirem todos os requisitos exigidos no respectivo item.

2 - Após realização do Credenciamento, o Pregoeiro receberá os envelopes nº 01 - "Proposta de Preços" e nº 02 - "Habilitação" das empresas devidamente credenciadas e procederá à abertura dos Envelopes nº 01 - Proposta de Preços, julgando-as e classificando-as, pelo MENOR PREÇO GLOBAL, considerando para tanto as disposições da Lei nº 10.520/02, principalmente as previstas no art. 4º, VIII, IX e X.

3 - Serão desclassificadas as propostas elaboradas em desacordo com os termos deste edital ou imponham condições, que se oponham a quaisquer dispositivos legais vigentes.

4 - O critério de aceitabilidade dos preços ofertados será o de compatibilidade com os preços praticados no mercado, coerentes com a execução do objeto ora licitado.

5 - Sendo aceitável a(s) proposta(s) da(s) primeira(s) empresa(s) classificada(s), será(ão) aberto(s) o(s) Envelope(s) nº 02 - HABILITAÇÃO, da(s) respectiva(s) empresa(s) e verificado o atendimento das exigências habilitatórias previstas neste edital.

6 - Em cumprimento ao Inciso VII, do Art. 4°, da Lei 10.520/02, apenas o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela poderão fazer novos lances verbais e sucessivos, até a proclamação da vencedora.

7 - Em cumprimento ao Inciso IX, do Art. 4°, da Lei 10.520/02, não havendo pelo menos 3 (três) ofertas nas condições definidas no inciso anterior, poderão as autoras das melhores propostas, até o máximo de 3 (três),  oferecer novos lances verbais e sucessivos, quaisquer que sejam os preços oferecidos.

8 - Uma vez classificada as propostas o Pregoeiro convidará individualmente as licitantes classificadas, de forma seqüencial, a apresentar lances verbais, a partir da autora da proposta classificada de maior preço e as demais, em ordem decrescente de valor. 

9 - Os valores dos lances deverão ser decrescentes e distintos.

10 - A desistência em apresentar lance verbal, quando convidada pelo Pregoeiro, implicará a exclusão da licitante da etapa de lances verbais e na manutenção do último preço apresentado, para efeito de ordenação das propostas.

11 - O Pregoeiro durante a sessão poderá estipular normas, procedimentos, prazos e demais condições que julgar necessárias a fim de por ordem ao certame.

12 - Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se a proponente desistente às penalidades previstas em lei e neste edital. Dos lances ofertados não caberá retratação.

13 - Não havendo mais interesse das licitantes em apresentar lance verbal, será encerrada a etapa competitiva e ordenadas às ofertas, exclusivamente pelo critério de MENOR PREÇO GLOBAL, observado os critérios estabelecidos neste edital.

14 – O Pregoeiro poderá negociar com a autora da oferta de menor valor de cada item com vistas à redução do preço.

15 - Seguidamente o Pregoeiro examinará a aceitabilidade do lance de MENOR VALOR GLOBAL (da primeira empresa classificada), decidindo motivadamente a respeito.

16 - O critério de aceitabilidade dos preços ofertados será o de compatibilidade com os preços praticados no mercado, coerentes com a execução do objeto ora licitado, acrescidos dos respectivos encargos sociais, benefícios e despesas indiretas.

17 - Sendo aceitável a(s) proposta(s) da(s) primeira(s) empresa(s) classificada(s), será(ão) aberto(s) o(s) Envelope(s) nº 02 - HABILITAÇÃO, da(s) respectiva(s) empresa(s) e verificado o atendimento das exigências habilitatórias previstas neste edital.

18 - A microempresa e/ou a empresa de pequeno porte declarada vencedora da etapa de lances que possuir restrição em qualquer dos documentos de regularidade fiscal previstos neste Edital, terá sua habilitação condicionada à apresentação de nova documentação no prazo de 5 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério da administração, a contar da data, caso for declarada como vencedora da etapa de lances. A não regularização da documentação, no prazo, implicará na decadência 4do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultado ao Pregoeiro convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação para o exercício do mesmo direito ou revogar a licitação.

19 - O benefício previsto neste Edital e na Legislação vigente, não eximirá a microempresa e a empresa de pequeno porte, da apresentação de todos os documentos previstos neste Edital (inclusive regularidade fiscal) no momento da fase de habilitação, ainda que apresentem alguma restrição. 

20 - Constatado o atendimento dos requisitos de habilitação previstos neste Edital, a(s) licitante(s) será(ão) habilitada(s) e declarada(s) vencedora(s) do certame.

21 - Se a oferta não for aceitável, ou se a(s) licitante(s) desatender(em) as exigências para a habilitação, o Pregoeiro examinará a oferta subseqüente de menor preço, negociará com o seu autor, decidirá sobre a sua aceitabilidade e, em caso positivo, verificará as condições de habilitação e assim sucessivamente, até a apuração de uma oferta aceitável cujo autor atenda os requisitos de habilitação, caso em que será declarada vencedora.

22 - A proponente é responsável pelas informações e documentações apresentadas, sendo motivo de desclassificação ou inabilitação a prestação de quaisquer dados ou documentos falsos. A desclassificação ou inabilitação poderá ocorrer em qualquer fase, se porventura o Pregoeiro vier a tomar conhecimento de fatos que contrariem as disposições contidas neste edital ou que desabonem a idoneidade da proponente.

23 - O Pregoeiro ou a autoridade competente superior poderá solicitar esclarecimentos e promover diligências, em qualquer momento e sempre que julgar necessário, fixando prazo para atendimento, destinados a elucidar ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originariamente em qualquer dos envelopes.

24 - Ao final da Sessão Pública o Pregoeiro franqueará a palavra às licitantes que desejarem manifestar intenção de recorrer dos atos até ali praticados.

25 - Como critério de desempate, será assegurada preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte, entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas ME e/ou EPP sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores à proposta mais bem classificada, desde que a proposta mais bem classificada não seja de microempresa ou empresa de pequeno porte. 

26 - 
Em caso de empate, a ME e/ou EPP mais bem classificada dentro do limite estabelecido, poderá apresentar nova proposta na própria sessão, apresentando melhor oferta, sob pena de preclusão.

27 - A nova proposta de preços mencionada na alínea anterior deverá ser inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que o objeto licitado será adjudicado em favor da detentora desta nova proposta (ME ou EPP).

28 - No caso de equivalência de valores apresentados por microempresas e empresas de pequeno porte, que se encontrem enquadradas, de acordo com este edital, será realizado sorteio entre elas para verificar qual poderá apresentar a melhor oferta.

29 - Ao final da Sessão Pública o Pregoeiro franqueará a palavra às licitantes que desejarem manifestar intenção de recorrer dos atos até ali praticados.

30 – O JULGAMENTO DESTE PROCESSO LEVARÁ EM CONSIDERAÇÃO O ESTABELECIDO NO ITEM VII, 1, c, c1 e c2 DESTE EDITAL 

IX - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

1 - Para promover a habilitação no procedimento, a empresa licitante deverá apresentar os documentos abaixo relacionados.
2 - Os documentos exigidos neste edital poderão ser apresentados em original ou por qualquer processo de cópia legível, autenticada por cartório competente, com exceção dos extraídos pela internet, com vigência plena na data fixada para sua apresentação. 

3 - Serão admitidas fotocópias sem autenticação cartorial, desde que os respectivos originais sejam apresentados ao Pregoeiro ou à Equipe de Apoio para autenticação, quando da etapa do CREDENCIAMENTO. 

4 - Habilitação Jurídica 
a) Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedade comercial, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição dos seus administradores, ou Registro Comercial no caso de empresa individual.

b) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhadas de prova de diretoria em exercício.

5 - Regularidade Fiscal e Trabalhista
a) prova
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), que indique a situação regular e ativa da empresa.

b) Certidão Negativa ou positiva com efeitos de Negativa, de Débitos relativos os Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, conforme Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1.751, de 02/10/2014;
c) Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, fornecido pela Caixa Econômica Federal, válida na data de abertura do envelope HABILITAÇÃO. 

d) Certidão Negativa de Débitos para com a Fazenda Pública Estadual expedida pela Secretaria de Estado da Fazenda, do domicílio ou sede do licitante, válida na data de abertura do envelope HABILITAÇÃO. 

e) Certidão Negativa de Débitos Municipais expedida pela Fazenda Pública Municipal do domicílio ou sede do licitante, válida na data de abertura do envelope HABILITAÇÃO. 

f) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), obtida por meio do endereço eletrônico: www.tst.jus.br, válida na data de abertura do envelope HABILITAÇÃO.
5.1 - Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados para fins de habilitação deverão conter o nome da licitante e, preferencialmente, com número do CNPJ e endereço respectivo, observando-se que:

a) se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz; 

b) se a licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto as certidões estabelecidas no item 5.2, que deverão ser apresentados em nome da matriz; 

c) se a licitante for matriz, e a executora do contrato for filial, a documentação deverá ser apresentada com CNPJ da matriz e da filial, simultaneamente; 

d) considerando o estabelecido anteriormente, serão dispensados da filial aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

5.2 - Figuram como exceções as certidões  cuja abrangência atinge tanto a empresa matriz quanto as filiais; 
5.3 - O Pregoeiro e a equipe de apoio durante a análise dos documentos de habilitação procederão a validação das certidões negativas/positivas apresentadas nos sites dos órgãos oficiais. 

5.4 - Os documentos que não possuírem prazo de vigência estabelecido pelo órgão expedidor deverão ser datados dos últimos 180 (cento e oitenta) dias anteriores à data de abertura do Pregão, exceto os documentos especificados com data limite de expedição ou com prazo previsto neste Edital.

5.5 – Os documentos de habilitação serão exigidos somente do licitante vencedor do certame.
6 - Qualificação Econômico-financeira 
6.1- Certidão negativa de pedido de falência e recuperação judicial/extrajudicial expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica em data não superior a 30 (trinta) dias da data da abertura do certame, se outro prazo não constar no documento.

6.1.1 - Havendo algum prazo de validade estabelecido por cartório na certidão citada no item 6.1, será considerado o prazo constante da certidão para comprovação da sua validade.

6.1.2 - Para a contagem do prazo estabelecido no item 6.1.1, será contado a partir do primeiro dia que antecede a data da realização desta licitação.

6.1.3 - As empresas que estiverem em processo de recuperação judicial ou recuperação extrajudicial deverão apresentar como condicionante de sua habilitação, sentença homologatória do plano de recuperação judicial e/ou Certificação judicial de que está apta econômica e financeiramente a suportar o cumprimento de um futuro contrato com a Administração pública.

7 - Documentos de exigência Constitucional / Legal:

7.1 - A empresa licitante deverá apresentar a DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO DO ART. 7º, XXXIII, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL - ANEXO 05 (MODELO), atestando que não possui em seu quadro de empregado(s), menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos.
7.2 - Declaração da licitante sob as penas da lei, de que não foi declarada INIDÔNEA para licitar ou contratar com a Administração Pública (conforme modelo do Anexo 06), assinada por representante legal da empresa. 

8 - Qualificação Técnica

8.1 – A documentação técnica deverá ser apresentada e obedecer aos critérios estabelecidos nos itens 12 e 13 do Termo de Referência, anexo ao presente Edital.
8.2 - A PMAB poderá promover diligências para averiguar a veracidade das informações constantes nos documentos apresentados, caso julgue necessário, estando sujeita à inabilitação, a licitante que apresentar documentos em desacordo com as informações obtidas pela Equipe de Pregão, além de incorrer nas sanções previstas neste Edital.
X - RECURSOS 
1 - Declarada(s) a(s) licitante(s) vencedora(s), qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 03 (três) dias para apresentação das razões do recurso, ficando as demais licitantes desde logo intimadas para em 03 (três) dias apresentarem contra-razões, que começarão a correr do término do prazo concedido a recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. 

2 - A falta de manifestação imediata e motivada da empresa licitante importará na decadência do direito de recurso. 

3 - Os recursos e as contrarrazões deverão ser impressos, contendo a razão social, o CNPJ, o endereço, o telefone e o e-mail da empresa licitante, estar rubricado em todas as folhas e assinado pelo representante legal ou credenciado. 

4 - Os recursos e as contrarrazões devem ser dirigidos ao Pregoeiro e protocolados na sede da Prefeitura Municipal de Águia Branca - ES. 

5 - Não serão conhecidos os recursos apresentados fora do prazo legal e/ou subscritos por representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder pela empresa licitante. 

6 - As intenções recursais relativas a recursos não admitidos e recursos rejeitados pelo Pregoeiro deverão ser dirigidas ao Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal, nos mesmos moldes do item III.
7 - O acolhimento do recurso implicará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.
XI - ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
1 - Será lavrada ata circunstanciada da sessão pública do Pregão com o registro das empresas licitantes credenciadas, das propostas de preço escritas e verbais, conforme a ordem de classificação, da análise dos documentos de habilitação, dos recursos interpostos, além de outros fatos pertinentes. 

2 - A adjudicação do objeto do Pregão é atribuição do Pregoeiro, exceto quando houver manifestação de recurso, hipótese em que a adjudicação caberá a autoridade superior da Prefeitura Municipal de Águia Branca - ES.

 3 - A homologação do Pregão cabe a autoridade superior da Prefeitura Municipal de Águia Branca - ES.
XII - DO CONTRATO 

1 - Após empenho, será convocado o vencedor da licitação para num prazo de 48 (quarenta e oito quatro) horas efetuar a assinatura contrato. 
2 - Constituem motivos para a rescisão as situações referidas nos artigos 77 e 78 da Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações.

XIII - ORIENTAÇÕES SOBRE A PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 
1 - Os serviços a que se refere o objeto deste Edital, serão prestados pela empresa vencedora por ocasião da festa de 35 anos de emancipação do município de Águia Branca – ES que acontecerá nos dias 27, 28, 29 e 30/07/2023, conforme estabelecido neste Edital. O Presente contrato vigerá por 60 (sessenta) dias contados partir da sua publicação na imprensa oficial, podendo ser prorrogado na forma da Lei. 

1.1. – Toda a estrutura do Rodeio deverá está montada e preparada para execução dos serviços, bem como para receber todos os tipos de licenças obrigatórias, até às 17 horas dia 27/07/2023.

1.2 - O Rodeio deverá ser realizado somente nos dias 28, 29 e 30 de julho de 2023, conforme especificações descritas no Anexo I do presente Edital.

1.3 – Todas as demais especificações para prestação dos serviços, objeto deste Edital estão estabelecidas no Termo de Referência, anexo ao presente Edital.

XIV - RECEBIMENTO E PAGAMENTO 
1 - O pagamento, se for o caso,  será efetuado mediante o fornecimento à PMAB de DOCUMENTO FISCAL HÁBIL, sem emendas ou rasuras, bem como os comprovantes de recolhimento dos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato. Estes documentos depois de conferidos e visados, serão encaminhados para processamento e pagamento em até 30 (trinta) dias, após a respectiva apresentação. 

2 - O documento fiscal hábil (nota fiscal ou equivalente) deverá conter o mesmo CNPJ apresentado na etapa de credenciamento e a mesma razão social do contrato social, ato constitutivo ou estatuto, seguindo ainda a previsão deste Edital.
3 - Qualquer alteração feita no contrato social, ato constitutivo ou estatuto que modifique as informações registradas no Pregão, deverá ser comunicado à PMAB-ES, mediante documentação própria, para apreciação da autoridade competente. 

5 - Ocorrendo erros na apresentação do(s) documento(s) fiscal(is), o(s) mesmo(s) será(ão) devolvido(s) à contratada para correção, ficando estabelecido que o prazo para pagamento será contado a partir da data de apresentação do novo documento, devidamente corrigido. 

6 – A PMAB poderá deduzir do pagamento importâncias que a qualquer título lhe forem devidos pela contratada, em decorrência de inadimplemento contratual. 

6 – O(s) pagamento(s) ao vencedor será efetuado através de depósito em conta bancária do mesmo, contra entrega do documento fiscal hábil (nota fiscal ou equivalente), de acordo com o estabelecido neste Edital. Fica sob responsabilidade do fornecedor, informar seus dados bancários bem como arcar com todas as despesas bancárias advindas da transação do deposito
7 - O pagamento das faturas somente será feito em carteira ou cobrança simples, sendo expressamente vedada à contratada a cobrança ou desconto de duplicatas por meio da rede bancária ou de terceiros. 

8 - Para a efetivação do pagamento o licitante deverá manter as mesmas condições previstas neste edital no que concerne a proposta e a habilitação.
9 – Considerando que a Administração municipal avaliou á Área da praça de alimentação, lazer, camarotes, etc. em R$200.000,00 como parâmetro mínimo, a empresa licitante está ciente de que será deduzido o valor mínimo de R$ 200.000,00 do valor global do contrato.

10 – Ocorrendo a hipótese de possível valores a serem pagos por parte da empresa contratada, conforme estabelecido neste Edital, a Administração Municipal não efetuará quaisquer pagamentos à empresa contratada, devendo a contratada efetuar o pagamento integralmente por ocasião da assinatura do contrato.  

XV - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
1 – As sanções e penalidades estão estabelecidas no item 11 do Termo de Referência, anexo ao presente Edital.

XVI - DISPOSIÇÕES FINAIS 
1 - É facultado ao Pregoeiro, em qualquer fase do procedimento, efetuar diligências destinadas a esclarecer ou completar a instrução do processo, sendo vedada às empresas licitantes a juntada posterior de informações ou documentos que deveriam ter sido apresentados para fins de credenciamento, classificação e habilitação. 

2 - É facultado ao Pregoeiro, em qualquer fase do procedimento, solicitar informações complementares. 

3 - É facultado ao Pregoeiro solicitar a contribuição de servidores da PMAB-ES para subsidiar a análise técnica de qualquer objeto licitado. 

4 - Cabe ao Pregoeiro solucionar os casos omissos do edital com base no ordenamento jurídico vigente e nos princípios de Direito Público. 

5 - A empresa licitante é responsável pela veracidade das informações prestadas e dos documentos apresentados em qualquer fase do Pregão, cabendo responsabilização na esfera civil, penal e administrativa pela prática de atos fraudulentos. 

6 - A Administração municipal e as licitantes comprometem-se a observar os preceitos legais instituídos pelo ordenamento jurídico brasileiro no que tange ao combate à corrupção, em especial a Lei nº 12.846, de 1º de Agosto de 2013, e, no que forem aplicáveis, os seguintes tratados internacionais: Convenção sobre o Combate da Corrupção de Funcionários Públicos Estrangeiros em Transações Comerciais Internacionais (Convenção da OCDE) - promulgada pelo Decreto nº 3.678, de 30 de novembro de 2000; a Convenção Interamericana Contra a Corrupção (Convenção da OEA) - promulgada pelo Decreto nº 4.410, de 7 de outubro de 2002; e a Convenção das Nações Unidas Contra a Corrupção (Convenção das Nações Unidas) - promulgada pelo Decreto nº 5.687, de 31 de janeiro de 2006.
6 - Constituem anexos deste edital, dele fazendo parte: 

ANEXO 1 – TERMO DE REFERÊNCIA (MODELO DE PROPOSTA) 

ANEXO 2 – TERMO DE CREDENCIAMENTO (MODELO) 

ANEXO 3 – DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE (MODELO) 

ANEXO 4 – DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO DAS EXIGÊNCIAS HABILITATÓRIAS (MODELO) 

ANEXO 5 – DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO DO ART. 7º, XXXIII, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL (MODELO)

ANEXO 6 - DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE (MODELO)

ANEXO 7 – MUNUTA CONTRATUAL 

ANEXO 8 - DADOS COMPLEMENTARES PARA ASSINATURA DO CONTRATO (INSERIR NO ENVELOPE DE HABILITAÇÃO)
Águia Branca – ES, 07 de julho de 2023.

JOÃO BATISTA REGATTIERI

Pregoeiro da PMAB

ANEXO 1
TERMO DE REFERÊNCIA / MODELO
PREGÃO PRESENCIAL Nº 007/2023
TERMO DE REFERÊNCIA

1.  DA DESCRIÇÃO SUCINTA DO OBJETO 

1.1. O presente Termo de Referência tem por objetivo definir as condições que disciplinarão a Contratação de empresa especializada em rodeios de caráter profissional, para organizar, promover e realizar rodeio show e atividades correlatas no Município de Águia Branca/ES, necessários para a realização da Festa de 35ª aniversário de Emancipação Política do Município de Águia Branca/ ES, no Pátio de Festas do Município de Águia Branca/ ES, prevista para ocorrer nos dias 28, 29 e 30 de julho de 2023, conforme as condições, especificações e quantitativos descritos neste instrumento. 

1.2. Poderão participar as empresas interessadas que desenvolvam atividade pertinente e compatível com o objeto a ser contratado e que atendam a todas as exigências contidas no termo de referência. 

2. DA JUSTIFICATIVA 

2.1. A Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Turismo, Esporte e Lazer, realiza diversos eventos tradicionais ao longo do ano, atendendo o calendário vigente, como forma de integrar, entreter e valorizar este conceituado Município, assim como o turismo local em todos os aspectos. 

2.2. Em maio de 1988, através da Lei Estadual nº4070/1988 foi criado o Município de Águia Branca/ES, sendo ainda, instituído como data magna o dia 11 de maio como a Emancipação do Município, possuindo atualmente, uma população aproximada de 10.000 habitantes. 

2.3. Este ano a intenção é promover o evento nos dias 27, 28, 29 e 30 de julho, a data é após o da emancipação por diferentes motivos, dentre eles o grande numero de município que comemoram também no mês de maio o aniversário de alguns municípios do entorno. 

2.4. A realização de eventos como o que citamos acima, repercute diretamente na vida econômica e social de uma cidade, movimentando o turismo e os diversos setores da economia. 

2.5. Ano passado após a pandemia do COVID-19, retornamos com o nosso evento. De forma ESPETACULAR! Há anos nosso município não recebia tantas pessoas. O movimento da cidade e do comércio foi muito além do esperado. 

2.6. Este ano a intenção é fazer um evento ainda melhor, pois grandes expectativas foram criadas por parte da população local e do entorno.

2.7. Assim sendo, além de resgatar as tradições, sabido que o turismo pode ser considerado uma atividade determinante no processo de desenvolvimento de uma cidade e a realização de eventos como o que citamos acima, repercute diretamente na vida econômica e social de uma cidade, movimentando o turismo e os diversos setores da economia, tais fatores justificam o interesse público em promover eventos desse porte com intuito de promover lazer aos munícipes. 

3. DA VIGÊNCIA 

3.1. O período de vigência será a partir da formalização da contratação (assinatura do contrato, emissão de nota de empenho ou ordem de fornecimento, conforme o caso) e perdurará pelo prazo de 120 (cento e vinte) dias corridos. 

4. DAS ESPECIFICAÇÕES GERAIS DOS SERVIÇOS 

4.1. O evento a ser realizado pelo Município é a Festa de 35° aniversário de Emancipação Política do Município de Águia Branca/ES, incluso Rodeio Show, cuja organização, promoção e realização do rodeio show e suas atividades correlatas será de total responsabilidade da empresa contratada.

4.1.1. A prestação de serviços deverá ser desempenhada em conformidade com a programação descrita neste Termo de Referência, após Autorização de Fornecimento, com a respectiva Nota de Empenho, emitida pelo Departamento de Compras. 

4.2. DA ESTRUTURA DO EVENTO 

4.2.1. As instalações e estruturas necessárias para a realização do rodeio show, de conformidade com o anexo I deste Termo de Referência, devem ser disponibilizadas pela empresa CONTRATADA e devidamente montadas até o dia 27 de julho de 2023 (quinta
feira), na Praça de eventos”, localizada na Avenida Jair Ferreira da Fonseca, nesta municipalidade, sendo que ficarão à disposição durante todo o período do evento, cujo encerramento está previsto para o dia 30 de julho de 2023. 

4.2.2. As montagens e instalações da estrutura contratada deverão ser concluídas no prazo máximo estabelecido, para que os mesmos sejam vistoriados pela fiscalização municipal e pelo Corpo de Bombeiros Militar (no que couber) e o prazo para desmontar é de até 48 (quarenta e oito) horas após o término do mesmo.

4.2.3. Não será permitido nenhum tipo de prorrogação para a execução relativa à prestação do serviço contratada, inclusive quanto a montagem e desmontagem das estruturas. 

4.2.4. A empresa CONTRATADA deverá executar as instalações de acordo com as especificações e demais elementos técnicos que integram este Termo de Referência, especialmente o lay-out da disposição da área das festividades disponibilizado pelo MUNICÍPIO, obedecendo rigorosamente as Normas Técnicas da ABNT, das Concessionárias de Serviços Públicos e Normas de Segurança. 

4.2.4. Por ocasião da entrega, caso seja detectado que os equipamentos da estrutura não atendem às especificações técnicas do objeto contratado, poderá o MUNICÍPIO rejeitá-los, integralmente ou em parte, obrigando-se a empresa CONTRATADA a providenciar IMEDIATAMENTE a substituição daqueles não aceitos. O transporte e carregamento dos equipamentos não aceitos serão de responsabilidade da empresa CONTRATADA. 

4.2.5. A empresa CONTRATADA deverá promover a sinalização do local das festividades quando da montagem e desmontagem das estruturas de acordo com as normas de segurança vigentes. 

4.2.6. A empresa CONTRATADA deverá ter responsáveis técnicos qualificados pelos equipamentos no local do evento, durante todo o período da realização do mesmo, assim como promover às suas custas, além do controle tecnológico dos materiais a serem empregados nos serviços, a segurança necessária à perfeita, no tocante aos objetos, materiais e equipamentos instalados no local do evento. 

4.2.7. Todas as despesas com transporte, carregamento, descarregamento e o recolhimento, inclusive dos itens que porventura forem recusados pela Municipalidade, serão de responsabilidade da empresa CONTRATADA. 

4.3. DOS ITENS EXPLORÁVEIS PELA EMPRESA ORGANIZADORA CONTRATADA 

4.3.1. Com o objetivo de proporcionar comodidade, segurança e acessibilidade ao público em geral, a empresa organizadora contratada explorará todas as atividades pertinentes à festa referente a praça de alimentação, camarotes e publicidade. 

4.3.2. Tendo em vista que todos os valores advindos de cobrança da praça de alimentação, camarotes e publicidade serão explorados, arrecadadas e recebidas direta e unicamente pela empresa contratada, fica estipulado o seguinte: 

a) Praça de Alimentação: A empresa CONTRATADA tem a exclusividade para exploração do espaço relativo a Praça de Alimentação das festividades no local onde acontecerá o evento, de acordo com a localização e quantidade disposta no layout em anexo a este termo de referência.

a.1) A empresa CONTRATADA é obrigada a fornecer a infraestrutura física necessária para a instalação da praça de alimentação, com, no mínimo, os espaços e quantidades dispostas no layout em anexo a este termo de referência, devendo ser responsável por todos os itens de segurança exigidos pela legislação vigente. 

a.2) Ficará sob empresa CONTRATADA a responsabilidade tomar as providências sobre a proibição da venda de bebida alcoólica para menores de 18 anos (com placas de sinalização indicativas) a venda de bebidas em recipientes de vidro e a limpeza dessas áreas utilizadas.

 b) Camarotes: Caberá exclusivamente à empresa CONTRATADA a exploração de venda de 42 (quarenta e dois) camarotes, que poderão ser comercializados pelo preço não superior a R$ 2.000,00 (dois mil reais) por camarote para os 03 (três) dias de festa, com capacidade máxima de 10 (dez) pessoas por camarote. 

c) PUBLICIDADE: 

A empresa CONTRATADA tem a exclusividade para exploração de venda de publicidade do evento relativa à área do rodeio show, excetuando os patrocínios auferidos pela Municipalidade. 

4.3.3. A empresa CONTRATADA fica obrigada a apresentar as respectivas comprovações de pagamento desses valores (para cada um dos: camarotes vendidos, espaços relativos a Praça de Alimentação e publicidade veiculada durante o rodeio show) e ainda a comprovação de entrega de valores dispendidos com premiação dos competidores, junto à Comissão Organizadora da Festa de Emancipação Política, nomeada através de Portaria Municipal seja através de recibos, contratos, transferências bancárias, via pix ou pic pay, ou outros documentos hábeis, desde que oficiais, em favor da CONTRATADA ou subcontratada, se for o caso.

 4.4. DO TESTE DE ENSAIO DAS ESTRUTURAS 

4.4.1. Com vistas corroborar com segurança de todos os participantes do evento que utilizarão as estruturas temporárias (arquibancada, camarotes, piso suspenso, passarela, entre outras exigidas) ora disponibilizadas ao Município para fins de realização do evento, será exigido a apresentação de ensaio de carga por parte da empresa CONTRATADA expedidos a partir de normas técnicas oficiais, com fundamento no artigo 75 da Lei Federal nº 8.666/93, da seguinte forma: 

I) Apresentação de Laudo de ensaio de resistência, ensaio de carga e/ou ensaio de compressão em amostra utilizada para montagem de estrutura de arquibancada, camarotes, piso suspenso, passarela, e afins, submetido a esforço de compressão, distribuídos de no mínimo 700kgf/m² em nome da empresa licitante e realizado em laboratório de qualidade técnica com certificado. Correrão à conta da empresa CONTRATADA todas as despesas para a expedição do referido laudo, isentando o Município de qualquer responsabilidade.

 II) A CONTRATADA deverá entregar o referido laudo e eventuais anexos, em original ou mediante cópia autenticada em cartório competente, assinado pelo técnico responsável, com indicação de seu registro no Conselho Profissional Competente, mediante protocolo na sede do Município, endereçado diretamente à Secretaria Municipal de Turismo, Esporte, Cultura e Lazer, em até 02 (dois) dias corridos contados da data de assinatura do contrato, sob pena de rescisão, sem prejuízo das sanções e penalidades aplicáveis, especialmente o previsto no art. 7º da Lei nº 10520/2002. 

III) O Município reserva-se o direito de realizar diligências que se fizerem necessárias à veracidade da documentação apresentada, ficando desde já registrado que tal faculdade pela Administração Municipal não ilidi ou diminui a responsabilidade da empresa CONTRATADA.

5. DO VALOR MÁXIMO E DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

5.1. O valor máximo estimado para a presente contratação será proveniente de pesquisa de mercado, resultante de um levantamento de preços a ser realizado pelo Setor de Compras. 

5.1.1. Ficará a encargo único e exclusivo da empresa CONTRATADA a exploração de venda de 42 (quarenta e dois) camarotes, cujo valor unitário máximo de venda será de até R$ 2.000,00 (dois reais), e ainda organizar e explorar o espaço relativo a Praça de Alimentação das festividades no local, bem como a publicidade do evento, sendo que no valor total dispendido para o LOTE ÚNICO dever ser considerado tais receitas para fins de formulação da proposta comercial da(s) empresa(s) interessada(s). 

5.1.1.2. A Administração Municipal reserva 06 (seis) camarotes deste item para atender as necessidades das autoridades que se farão presentes.   

5.2. A contratação pretendida será custeada com recursos orçamentários previstos para o exercício 2023, alocado na Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Turismo, Esporte Lazer, conforme a seguinte classificação: Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Turismo, Esporte e Lazer: 

6. DAS OBRIGAÇÕES DA EMPRESA CONTRATADA 

6.1. Além das obrigações resultantes da observância da Lei nº 8.666/93, são obrigações da empresa CONTRATADA: 

6.1.1. Assumir integral responsabilidade por danos causados ao CONTRATANTE e/ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo quando da prestação dos serviços de forma parcial ou total, isentando-o de todas as reclamações que surjam subsequentemente, sejam elas resultantes de atos de seus prepostos, ou de qualquer pessoa física ou jurídica envolvida na prestação dos serviços. 

6.1.2. Cumprir fielmente, os compromissos avençados, de forma os serviços sejam efetuados com pontualidade, dentro do prazo estipulado, bem como seja feita com esmero e perfeição e devendo ainda solucionar os problemas que porventura venham a surgir. 

6.1.3. Comunicar imediatamente e por escrito à Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Turismo, Esporte e Lazer, através da Fiscalização, qualquer anormalidade verificada, para que sejam adotadas as providências de regularização necessárias, mesmo que estas não sejam de sua competência; 

6.1.4. Atender com prontidão as reclamações por parte do recebedor dos serviços, objeto da contratação. 

6.1.5. Manter, durante a vigência da contratação, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação ou de qualificação exigidas pelo MUNICÍPIO que possa comprometer a continuidade do fornecimento, bem como substituir os documentos com prazo de validade expirado. 

6.1.6. Responsabilizar-se pelo transporte dos materiais, equipamentos e os demais utensílios imprescindíveis à execução do objeto para que os mesmos estejam e permaneçam em perfeito estado, descabendo ao MUNICÍPIO qualquer responsabilidade. 

6.1.7. Assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica quanto aos acidentes de trabalho em que forem vítimas os seus empregados no desempenho dos serviços ou em conexão com eles. 

6.1.8. Obedecer rigorosamente aos prazos de execução previstos, nos quantitativos estipulados no lote único, utilizando todos os equipamentos adequados necessários à boa execução dos serviços sob sua responsabilidade, os quais deverão oferecer o máximo de segurança no que se refere à prevenção de acidentes e danos materiais que possam ocasionar ao MUNICÍPIO ou a terceiros. 

6.1.9. Suportar todas as despesas com deslocamento, encargos fiscais, previdenciários e trabalhistas, inclusive promovendo a contratação de pessoal para montagem e desmontagem da estrutura física, sendo que tais contratações correrão única e exclusivamente a expensas da CONTRATADA, além de quaisquer outras que se fizerem necessários ao cumprimento da presente contratação. 

6.1.10. Assumir a responsabilidade, presente e futura, de qualquer compromisso ou ônus decorrentes do inadimplemento relativos às obrigações aqui assumidas, ficando essas ao seu encargo, exclusivamente, em qualquer momento que vierem a ocorrer. 

6.1.11. Dispor de equipamento, material, peças e pessoal especializado no quantitativo necessário ao cumprimento do objeto adquirido, respeitando as normas de higiene e segurança no trabalho. 

6.1.12. Utilizar pessoal técnico necessário para execução do objeto contratado, responsabilizando-se por todas as obrigações fiscais, sociais, trabalhistas e previdenciárias dos seus empregados e da empresa, como também, taxas, tarifas, contribuições ou emolumentos que incidam ou venham a incidir sobre os serviços contratados uma vez que os seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com o MUNICÍPIO.  

6.1.13. Responsabilizar-se pela qualidade de todos os serviços a serem realizados. 

6.1.14 Executar os serviços através de pessoas idôneas e tecnicamente capacitadas e no local designado pela Secretaria requisitante, sendo de única e exclusiva responsabilidade da CONTRATADA a mão de obra especializada em seu nome e sob sua responsabilidade, sem qualquer solidariedade do Contratante, cabendo-lhe efetuar todos os pagamentos inclusive os relativos aos encargos previstos na legislação trabalhista, previdenciária e fiscal, bem como de seguros e quaisquer outros decorrentes de sua condição de empregada. 

6.1.15. Não paralisar seus serviços, por quaisquer motivos, durante a vigência do contrato. 

6.1.17. Estar à disposição da Comissão de festa na pessoa do Presidente da mesma, sempre que necessário, para realização de vistoria técnica às suas instalações. 

6.1.18. Facilitar à Comissão de festa o acompanhamento e a fiscalização permanente dos serviços e prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados, de acordo com o Art. 15, Incisos I e XI e Art. 17, Incisos II e XI da Lei Federal nº 8.080/90. 

6.1.19. Diligenciar para que os seus empregados tratem com urbanidade o pessoal do MUNICÍPIO, clientes, visitantes e demais contratados. 

6.1.20. A CONTRATADA não poderá ceder ou transferir para terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, o objeto a ser contratado sem a expressa anuência do MUNICÍPIO. 

6.20.1.2. A empresa a ser subcontratada não poderá ter sócios que figurem no contrato social da CONTRATADA. 

6.1.21. Manter durante as festividades, todos os profissionais relacionados elencados no lote único no local onde se realizará o rodeio, sendo exclusivamente responsabilidade da CONTRATADA em caso de ausência dos mesmos.

6.1.22. Apresentar anotação de responsabilidade técnica do contrato no Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura – CREA ou outro Conselho Regional competente, conforme o caso, dos respectivos responsáveis técnicos da CONTRATADA.

6.1.23. É de total e exclusiva responsabilidade da CONTRATADA apresentar os documentos comprobatórios de que todos os touros e equinos relacionados no lote único para a competição estão em dia com os exames veterinários necessários. 

6.1.24. Respeitar e fazer cumprir as normas legais, regulamentares e administrativas aplicáveis à segurança, higiene e medicina do trabalho previsto na legislação pertinente, assim como aos aspectos ambientais, adotando e assumindo todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes de trabalho quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus empregados no desempenho dos serviços ou em conexão com eles, excluídos o MUNICÍPIO de qualquer responsabilidade; 

6.1.25. Prover para todos seus funcionários os Equipamentos de Proteção Individual (EPI), em obediência às normas de segurança do trabalho. 

6.1.26. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de equipamentos/materiais empregados; 

6.1.27. Não permitir que seus empregados executem serviços além dos previstos para a contratação. 

6.1.28. Responder, por danos causados a prédios circunvizinhos, à via pública ou a terceiros, devendo a CONTRATADA adotar medidas preventivas, contra os citados danos, com fiel observância das exigências das autoridades públicas competentes e das disposições legais em vigor.

 6.1.29. A ausência ou omissão da fiscalização do MUNICÍPIO não eximirá a CONTRATADA das responsabilidades previstas contratualmente. 

6.1.30. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial do contrato, com fundamento no Parágrafo Primeiro do art. 65 da Lei n° 8.666/93, sendo que nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder os limites estabelecidos em Lei, salvo a supressão resultante de acordo celebrado entre as partes.

 6.1.31. A CONTRATADA não poderá substituir o(s) Responsável Técnico indicado, salvo nos casos de força maior, e mediante prévia concordância do MUNICÍPIO. 

6.1.32. A CONTRATADA assume como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução das obrigações contratadas. Responsabiliza-se, também, pela idoneidade e pelo comportamento de seus empregados, prepostos e subordinados, e, ainda, por quaisquer prejuízos que sejam causados ao CONTRATANTE ou a terceiros. 

6.1.33. A CONTRATADA autoriza ao CONTRATANTE a descontar o valor correspondente a eventuais danos, diretamente da fatura pertinente ao pagamento que lhe for devido independentemente de qualquer procedimento judicial ou extrajudicial. 

6.1.34. A CONTRATADA deverá orientar, coordenar, acompanhar, dar ordens ao contingente alocado, resolver quaisquer imprevistos, inclusive a correção de situações adversas, para o perfeito desenvolvimento das atividades, devendo o representante da CONTRATADA esta munido de telefone celular e em contato direto com a fiscalização municipal durante toda a execução dos serviços, especialmente durante a montagem da estrutura, a organização e realização do rodeio show, e posteriormente quando da desmontagem da estrutura. 

6.1.35. A empresa CONTRATADA deverá providenciar 05 (cinco) cavaleiros para portarem bandeiras na abertura oficial durante os três dias de Rodeio. 

6.1.36. Toda e qualquer modificação nos detalhes do evento efetuada pela CONTRATADA devem passar pela aprovação por escrito da Secretaria Municipal de Turismo, Cultura, Esporte e Lazer de Águia Branca/ES, através da fiscalização. 

7. DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO: 

7.1. Além das obrigações resultantes da observância da Lei 8.666/93, são obrigações do Município de Águia Branca, através da Secretaria Municipal de Educação, Cultura,  Turismo, Esporte e Lazer: 

7.1.1. Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a empresa CONTRATADA, em conformidade com Autorização de Fornecimento, sendo que o pagamento da Nota Fiscal fica condicionado ao cumprimento dos critérios de recebimento dos materiais e os procedimentos burocráticos. 

7.1.2. Notificar, formal e tempestivamente, a empresa CONTRATADA sobre as irregularidades observadas na execução do contrato ou instrumento substitutivo nos termos da Lei 8.666/93, artigo 62 e parágrafo 4º, inclusive sobre multas, penalidades e quaisquer débitos de sua responsabilidade. 

7.1.3. Fornecer a qualquer tempo e com presteza, mediante solicitação da empresa CONTRATADA, informações adicionais, dirimir dúvidas e orientá-la em todos os casos omissos, disponibilizando número de telefone do(s) representante(s) do MUNICÍPIO para obtenção de informações relativas ao evento, especialmente no que se refere a organização e realização do Rodeio Show. 

7.1.4. Aplicar as sanções administrativas contratuais pertinentes, em caso de inadimplemento. 

7.1.5. Promover o acompanhamento e a fiscalização da execução do objeto do presente Termo de Referência, sob os aspectos quantitativos e qualitativos, registrando as falhas detectadas e comunicando à Contratada as ocorrências que exijam medidas imediatas. 

7.1.6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do objeto, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

7.1.7. É de responsabilidade do MUNICÍPIO disponibilizar bandeiras do Brasil, do Estado e do Município para utilização durante o evento. 

7.1.8. O MUNICÍPIO deverá providenciar 80 m² de areia (mais clara possível) para ser utilizada na arena do Rodeio Show, bem como disponibilizar um caminhão-pipa no horário de aproximadamente 15h00min horas todos os dias para molhar a arena do Rodeio Show. 

7.1.9. Caberá ao MUNICÍPIO a disponibilização de ambulância durante a realização do Rodeio Show. 

7.1.10. A CONTRATADA será responsável pela comunicação oficial junto ao IDAF – Instituto de Defesa Agropecuária e Florestal do Espírito Santo, acerca da realização do Rodeio Show. 

7.1.11. O MUNICÍPIO deverá fornecer à equipe de produção a lista de autoridade e demais convidada que comparecerá à pista diariamente através da Comissão de Festa. 

7.1.12. O MUNICÍPIO deverá providenciar Alvará, inclusive de Licença junto ao Corpo de Bombeiros, direitos autorais e bem como policiamento. 

8. DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO

8.1. A empresa CONTRATADA deverá prestar o serviço em estrita conformidade com disposições e especificações exigidas, de acordo com este Termo de Referência, e ainda devem ser levadas em consideração as seguintes exigências:

 8.1.1. O serviço a ser prestado deverá ser de ótima qualidade, atender às especificações técnicas exigidas e obedecer rigorosamente: 

I) às normas e especificações; 

II) às normas da ABNT; 

III) às prescrições e recomendações para garantia da segurança quando da prestação do serviço para os fins a que se destina. 

8.1.2. Os serviços prestados deverão ser de qualidade inquestionável, devendo estar em conformidade com a descrição constante neste Termo de Referência, reservando-se a Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Turismo, Esporte e Lazer o direito de rejeitá-los no todo ou em parte, obrigando-se a CONTRATADA a promover as adequações necessárias em tempo hábil à realização do evento, sem qualquer ônus adicional, sujeitando-se a aplicação das penalidades previstas. 

8.2. A conferência do objeto disponibilizado será exercida pelo MUNICÍPIO, através da Secretaria Municipal requisitante, de acordo com o quantitativo total e especificações constantes do instrumento contratual e Autorização de Fornecimento, sob pena de sofrer as sanções previstas neste instrumento.

 8.3. Caso a empresa CONTRATADA se recuse a assinar a Autorização de Fornecimento ou se não dispuser de condições de atender integralmente à necessidade da Administração, a mesma poderá ser expedida para as demais proponentes que concordarem em prestar os serviços, observada a ordem de classificação do certame. 

8.4. A avaliação da qualidade e a aceitação dos objetos da presente contratação serão feitas pelo Fiscal do Processo, sendo que este, entre o recebimento provisório e o definitivo, fará a verificação da conformidade do fornecimento, por meio de conferência das Autorizações de Fornecimento emitidas e respectivos itens fornecidos.

 8.4.1. Os documentos mencionados no item 8.4 deverão ser juntados à Nota Fiscal/Fatura correspondente ao fornecimento, para fins de atesto e posterior pagamento. 

8.5. O recebimento não modifica, restringe ou suprime a plena responsabilidade da empresa CONTRATADA de promover a prestação de serviços de acordo com as condições contidas neste instrumento, nem invalida qualquer reclamação por parte da Secretaria Municipal Requisitante ou Fiscal, em virtude de posterior constatação de fornecimentos em desacordo com o solicitado/autorizado. 

8.6. O MUNICÍPIO obedecerá à ordem de classificação emitirá uma autorização de fornecimento, com a respectiva nota de empenho, autorizando o fornecimento dos serviços que compõe o LOTE ÚNICO pela adjudicatária. 

8.7. O serviço deverá ser realizado pela a empresa CONTRATADA com o seu respectivo descarregamento dos materiais e equipamentos necessários o seu encargo, no local indicado pelo servidor do MUNICÍPIO responsável pelo acompanhamento. 

8.7. No recebimento e aceitação do objeto deste Termo de Referência serão observados, no que couberem, as disposições contidas nos artigos 73 a 76 da Lei Federal nº 8.666/93. 8.7.1. Os serviços serão recebidos: 

8.7.1.1. Provisoriamente, no ato da realização dos serviços solicitados, pelo representante da Secretaria Municipal de Educação, Cultura,Turismo, Esporte e Lazer do MUNICÍPIO, em até 02 (dois) dias úteis para efeito de verificação de sua conformidade com as especificações; e, 

8.7.1.2. Definitivamente, pelo representante da Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Turismo, Esporte e Lazer do MUNICÍPIO, após a verificação da qualidade e quantidade do mesmo, e consequente aceitação.

8.7.2. Será rejeitada, a prestação de serviços realizada com especificações diferentes das constantes da proposta comercial apresentada pela empresa adjudicatária devendo a sua substituição ocorrer na forma e prazo definidos a seguir. 

8.7.2.1. Constatadas irregularidades no objeto adquirido, o Município através do representante da Secretaria Requerente, poderá: 

I) Se disser respeito à especificação dos materiais e equipamentos montados no local do evento, ou qualquer dos demais motivos elencados neste item, rejeitá-lo em parte ou no todo, determinando sua substituição ou rescindindo a aquisição, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 

a) Na hipótese de substituição, a empresa CONTRATADA deverá fazê-la imediatamente em conformidade com a indicação da Administração, cotados da notificação por escrito, mantidos o preço inicialmente adquirido.

 II) Se disser respeito à diferença de quantidade ou de partes, determinar a sua complementação ou rescindir a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 

a) Na hipótese de complementação, a empresa CONTRATADA deverá fazê-la imediatamente em conformidade com a indicação do MUNICÍPIO, contados da Notificação por escrito, mantida o preço inicialmente adquirido. 

8.7.3. No caso de inadimplência da empresa CONTRATADA (entrega de equipamentos/estrutura/serviços de organização e realização do rodeio show com especificações diferentes ao ofertado, ou ainda com imperfeições, quantidade inferior, etc) considerar-se-á o recebimento após a composição dos bens tais como ofertados.

 8.7.4. Reserva-se o MUNICÍPIO o direito de não aceitar o objeto cuja qualidade seja comprovadamente baixa. 

8.7.5. Poderão ser convidados a colaborar com o responsável pelo recebimento, assessorando-o, quando necessário, profissionais de reconhecida competência técnica, não vinculados direta ou indiretamente com a empresa CONTRATADA, quanto a análise do atendimento das especificações técnicas do objeto. 

9. DA FISCALIZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO 

9.1. A fiscalização de todas as fases da execução dos serviços será feita pelo MUNICÍPIO, por intermédio DO RESPONSÁVEL designado gestor/fiscal, através de Portaria, (comissão de festa- Presidente) indicado pela Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Cultura, Esporte e Lazer, nos termos do Artigo 67 da Lei n° 8.666/93, com autoridade para exercer em nome do MUNICÍPIO toda e qualquer ação de orientação geral, controle e fiscalização, obrigando-se a empresa CONTRATADA a facilitar, de modo amplo e completo, a ação do fiscal. 

9.2. A fiscalização será exercida no interesse do MUNICÍPIO e não exclui e nem reduz a responsabilidade da empresa CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades, e, na sua ocorrência, não implica corresponsabilidade do Poder Público ou de seus agentes e prepostos. 

9.3. A Fiscalização poderá determinar, a ônus da empresa CONTRATADA, a substituição dos materiais/equipamentos/serviços julgados deficientes ou não-conformes com as especificações definidas, cabendo à mesma, providenciar a troca no prazo máximo definido pela fiscalização, sem direito à extensão do prazo final de fornecimento.

 9.4. O MUNICÍPIO, através do gestor/fiscal comunicará a empresa CONTRATADA, por escrito, as deficiências porventura verificadas na prestação dos serviços, para imediata correção. 

9.5. A presença da fiscalização do MUNICÍPIO não elide nem diminui a responsabilidade da empresa CONTRATADA.

9.6. O Gestor/Fiscal indicado anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com o fornecimento, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados. 

9.7. A empresa CONTRATADA é obrigada a reparar, corrigir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução. 

10. DO FATURAMENTO E DO PAGAMENTO 

10.1. O faturamento ocorrerá no ato da execução do mesmo, conforme a Autorização de fornecimento e nota de empenho, mediante apresentação do(s) documento(s) fiscal (is) hábil (eis) de fornecimento, sem emendas ou rasuras, e dos documentos de regularidade fiscal exigidos pelo art. 29 da Lei Federal nº 8.666/1993 e suas alterações. 

10.1.1. A SECRETARIA REQUERENTE, após a conferência e a certificação, fará um ATESTADO acompanhado por relatório fotográfico, declarando que o objeto contratado foi executado de forma satisfatória. 

10.2. O pagamento dar-se-á à vista até o 5º (quinto) dia útil após o recebimento definitivo dos serviços, em favor da CONTRATADA, mediante ordem bancária em conta-corrente em nome do mesmo, desde que não haja fator impeditivo provocado pela empresa. 

10.3. Para se efetivar o pagamento, deverá ser apresentada a nota fiscal, a qual será conferida e certificada pelo responsável do MUNICÍPIO, com os documentos de regularidade fiscal, bem como todas as comprovações das receitas fixas oriundas da exploração dos camarotes, praça de alimentação e publicidade (na forma do item 

4.3.3. Do Termo de Referência, reservando-se o MUNICÍPIO o direito de promover o abatimento dos valores que porventura excederem o valor fixo estipulado para as receitas. 

10.3.1. Os documentos fiscais, depois de conferidos e visados, serão encaminhados para processamento e pagamento após o recebimento dos mesmos. 

10.3.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 

10.4. Ocorrendo erros na apresentação da nota fiscal bem como dos documentos de regularidade fiscal, os mesmos serão devolvidos a CONTRATADA para correção, ficando estabelecido que o valor e prazo para pagamento sejam considerados a partir da data da apresentação dos documentos devidamente corrigidos e livres de erros. 

10.5. Nenhum pagamento será efetuado enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe foi imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que gere direito de acréscimos de qualquer natureza. 

10.6. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

10.7. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

10.7.1. Fica o COMPROMISSÁRIO FORNECEDOR obrigada a informar qualquer alteração de sua condição de optante pelo SIMPLES NACIONAL, sob pena de aplicação das sanções contratuais e legais cabíveis. 

10.8. No caso de haver subcontratação de parte do objeto contratado, a CONTRATADA emitirá uma nota fiscal contra o CONTRATANTE, devendo anexar a cópia da nota fiscal emitida pela subcontratada contra a CONTRATADA, referente ao valor do serviço prestado.

11. DAS SANÇÕES E PENALIDADES

 11.1. Independente de outras sanções legais cabíveis, o Município poderá aplicar cominações a empresa CONTRATADA, em caso de descumprimento das condições previstas para a contratação, de acordo com a previsão dos artigos 86 e 87, da Lei Federal nº 8.666/93 e ainda artigo 7º da Lei Federal nº 10.520/2002.

 11.2. A empresa CONTRATADA que não cumprir as obrigações assumidas ou preceitos legais será aplicado às seguintes penalidades, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal. 

11.2.1. ADVERTÊNCIA, nos casos de pequenos descumprimentos do Termo de Referência, que não gerem prejuízo para a MUNICIPALIDADE; 

11.2.2. MULTA POR MORA – a penalidade de multa moratória será aplicada no patamar de 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor global da contratação respectiva até o limite de 10% (dez por cento) incidente sobre o valor global da contratação, que será calculada pela fórmula M = 0,0033 x C x D. Tendo como correspondente: M= valor da multa; C= valor da ARP e, D= número de dias em atraso, nos seguintes casos:

I) A multa moratória será cobrada da adjudicatária pelo atraso injustificado no cumprimento da obrigação a que se vinculou. 

II) Em caso de inexecução total do objeto aplicar-se-á multa de até 20% (vinte por cento) sobre o valor da contratação; 

III) O valor da multa poderá ser descontado das faturas devidas a empresa CONTRATADA;

 IV) Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pela empresa CONTRATADA ao Município, o débito será encaminhado para inscrição em dívida ativa; 

V) A contratação, sem prejuízo das multas e demais cominações legais previstas neste termo de referência, poderá ser rescindida unilateralmente, por ato formal da Administração, nos casos enumerados no art. 78, inciso I a XII e XVII, da Lei nº 8.666/93; 

VI) A multa pode ser aplicada isoladamente ou juntamente com as penalidades definidas nos itens “11.2.3”, “11.2.4” e “11.2.5” abaixo. 

11.2.3. SUSPENSÃO TEMPORÁRIA DE LICITAR E IMPEDIMENTO DE CONTRATAR com o Município de Águia Branca por um período de até 02 (dois) anos, nos casos de recusa nos casos de recusa quanto a assinatura do instrumento contratual de prestação dos serviços. 

11.2.4. DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE para licitar ou contratar com a Administração Pública, nos casos de prática de atos ilícitos, incluindo os atos que visam frustrar os objetivos da licitação ou contratação, tais como conluio, fraude, adulteração de documentos ou emissão de declaração falsa.

 11.2.5. IMPEDIMENTO de licitar e contratar com o Município de Águia Branca, de acordo com o art. 7º da Lei nº 10520/2002 pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas para a contratação, ao licitante que, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar, ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal. 

11.2.6. Da aplicação de penalidade caberá recurso, conforme disposto no Art.109, da Lei Federal nº 8.666/1993 e suas alterações. 

11.2.7. As sanções administrativas somente serão aplicadas pela Municipalidade, através do Chefe do Poder Executivo, após a devida notificação e o transcurso do prazo estabelecido para a defesa prévia. 

11.2.8. A notificação deverá ocorrer pessoalmente ou por correspondência com aviso de recebimento, onde será indicada a conduta considerada irregular, a motivação e a espécie de sanção administrativa que se pretende aplicar, o prazo e o local de entrega das razões de defesa; 

11.2.9. O prazo para apresentação da defesa prévia será de 05(cinco) dias úteis a contar da intimação, onde deverá ser observada a regra da contagem do prazo estabelecida no Art.110, da Lei Federal nº 8.666/1993 e suas alterações. 

11.2.10. A aplicação da sanção declaração de inidoneidade compete exclusivamente ao Chefe do Poder Executivo, facultada a defesa do interessado no respectivo processo, no prazo de 10 (dez) dias da abertura de vista, podendo a reabilitação ser requerida após 02 (dois) anos de sua aplicação. 

12. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

12.1. As exigências quanto à qualificação técnica necessária seguem de modo expresso, sem prejuízo das disposições previstas na Lei Federal nº 8.666/1993. A empresa deverá apresentar no momento da habilitação:

a. No mínimo 01 (um) atestado (ou declaração) de capacidade técnica, ou mais, expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado em nome da empresa proponente comprovando ter o licitante cumprido de forma satisfatória a execução de serviços de características iguais ou semelhantes com objeto a ser contratado.

 b. Documento emitido pelo Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA) e/ou outro Conselho Profissional competente, contendo, obrigatoriamente, o registro ou inscrição da empresa proponente. 

b.1. Caso a empresa à qual o objeto licitatório for adjudicado, seja registrada em CREA ou outro Conselho Regional competente de outra jurisdição (que não tenha origem no Espírito Santo), deverá apresentar, em até 10 (dez) dias corridos da vigência do Contrato, a comprovação do registro secundário no CREA/ES ou outro Conselho Regional competente no Espírito Santo. 

c. Documento emitido pelo Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA) e/ou outro Conselho Profissional competente contendo, obrigatoriamente, o registro ou inscrição do responsável técnico indicado (Engenheiro Civil ou Mecânico, Engenheiro Eletricista ou técnico em eletrotécnica). 

d. Comprovação pela empresa licitante de possuir no quadro societário ou funcional profissional na área de engenharia civil ou mecânica e elétrica, o(s) responsável(is) técnico(s) devidamente registrado(s) no Conselho Profissional Competente. 

d.1. Serão aceitos para fins de comprovação de vínculo entre o responsável técnico e a empresa proponente a apresentação de cópia autenticada da Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS), com as anotações pertinentes e acompanhadas de ficha de registro do Empregado (FRT) ou livro de registro de empregado, ou contrato de prestação de serviços ou no caso de sócio ou diretor, contrato social em vigor. 

d.2. Fica facultada a apresentação de contrato prestação de serviços firmado entre o responsável técnico e a empresa proponente, o qual contenha cláusula específica de obrigação contratual futura do profissional em responder tecnicamente pelo licitante, devendo discriminar expressamente a sua vinculação à execução integral do serviço objeto da contratação. 

e. DECLARAÇÃO da empresa proponente de que: 

I) terá quantidade de mão de obra necessária para a execução dos serviços; 

II) o exame dos documentos técnicos anexos ao edital é suficiente para adequada avaliação do serviço a executar, dos custos a considerar e da elaboração de proposta; 

III) utilizará na execução dos trabalhos as técnicas e equipamentos exigidos nas especificações técnicas anexas, bem como as Normas Técnicas adequadas (ABNT), na falta daquelas;

 IV) recebeu os documentos e de que tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações decorrentes do objeto da licitação, (inciso III, Art. 30, Lei 8666/93), não podendo alegar em momento futuro quaisquer acréscimos de custos devidos a desconhecimento do local e de suas possíveis interferências e peculiaridades. 

V) possui estrutura física e equipamentos/maquinários, pessoal técnico e de todos os serviços previstos na planilha descritiva do lote único, para a execução do objeto licitado, passivo de ser feita a diligência in loco para constatação da veracidade e garantia do cumprimento da futura contratação. 

VI) que se responsabilizará por todos os projetos, documentações, equipamentos, materiais (tais como extintores, placas indicativas, iluminação de emergência e outros itens de segurança exigidos pela legislação aplicável) e ainda eventuais alterações necessárias dentro de sua competência para fins de subsidiar a expedição do Alvará a ser expedido pelo Corpo de Bombeiros Militar.

VII) que atende às exigências pertinentes ao objeto, constantes nas seguintes normas: Lei Federal 6.514/77, Portaria do Ministério do Trabalho nº 3.214/08, CLT, NR6, NR7, NR9, e Leis 8.080/90, 8.212/9, 8.213/9, 10.519/02 e 10.220/2002, 

VIII) que está ciente da responsabilidade por acidentes ou danos causados à parte ou a terceiros, oriundos de problemas relativos ao objeto deste TR, ficando o ônus da prova a cargo da empresa.

 IX) tem plena ciência que deverá apresentar junto ao Município o teste de ensaio das estruturas a serem disponibilizadas para a realização do evento, de acordo com as normas técnicas oficiais, em atendimento ao disposto no artigo 75 da Lei Federal nº 8.666/93. a fim de corroborar com segurança de todos os participantes do evento que utilizarão as estruturas temporárias, e que cumprirá todas as exigências impostas no item 

12.1 e seus subitens do termo de referência, sob pena de rescisão contratual, sem prejuízo das sanções e penalidades aplicáveis, especialmente o previsto no art. 7º da Lei nº 10520/2002. 

12.2. Para fins de assinatura do contrato a empresa vencedora do certame deverá apresentar a documentação abaixo relacionada: 

a. Documento que comprove o Registro na Confederação Nacional de Rodeio (CNAR) e na Federação de Rodeio do Estado onde está situada a licitante.

 b. Comprovação de a empresa adjudicatária possuir em seu quadro funcional, no mínimo 1 (um) Médico Veterinário (responsável pelo cumprimento da Lei Federal 10.519/02), com registro no Conselho Regional de Medicina Veterinária (CRMV), com a devida comprovação de vínculo com a empresa. 

b.1. Documento emitido pelo Conselho Regional de Medicina Veterinária – CRMV, contendo, obrigatoriamente, o Registro ou Inscrição do(s) seu(s) responsável (is) técnico(s); 

c. Cadastro Técnico Federal (certificado de Regularidade) do Instituto Brasileiro de Meio Ambiente e dos Recursos Naturais (IBAMA) autorizando a execução do show pirotécnico; 

d. Documento emitido pela Divisão de Controle de Armas, Munições e Explosivos - DAME – Polícia Civil, contendo, obrigatoriamente, o Registro ou Inscrição da empresa responsável pela Pirotecnia. 

e. Comprovação da empresa adjudicatária de possuir em seu quadro funcional profissional Blaster devidamente registrado (técnico habilitado com carteira do Blaster para realização do show pirotécnico), inclusive a apresentação da Carteira profissional de BLASTER. 

f. Comprovação empresa adjudicatária de possuir em seu quadro funcional locutor profissional especializado que será responsável pela locução, com comprovação de que o mesmo detém experiência e renome no cenário nacional e/ou internacional do rodeio que poderá ser feita através de revistas, jornais periódicos, DVD’s do gênero ou outras formas de mídias. 

g. Comprovação da empresa adjudicatária possuir em seu quadro funcional na data da apresentação da proposta, no mínimo 02 (dois) Juízes Profissionais de Rodeio com experiência nacional e/ou estadual, com a devida comprovação de aptidão/experiência por meio de apresentação de certidões ou atestados emitidos por pessoa jurídica de direito público ou privado. 

h. Comprovação de registro da empresa ou de seu representante legal junto ao IDAF – Como promotoras de eventos agropecuários, licenciadas para utilizarem animais durante os eventos no Estado do Espírito Santo. 

12.2.1. Serão aceitos para fins de comprovação de vínculo entre os responsáveis técnicos e a empresa proponente a apresentação de cópia autenticada da Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS), com as anotações pertinentes e acompanhada de ficha de registro do Empregado (FRT) ou livro de registro de empregado, ou contrato de prestação de serviços ou no caso de sócio ou diretor, contrato social em vigor. 

13. DA VISITA TÉCNICA 

13.1. A visita técnica NÃO É OBRIGATÓRIA. A não realização da visita técnica por parte da empresa proponente não será motivo de inabilitação, porém, caracterizará que o proponente tem conhecimento de todas as informações das condições do local e ou dos materiais necessários para o fiel cumprimento das obrigações objeto da licitação (inciso III, Art. 30, Lei 8666/93). 

Águia Branca/ES, 22 de junho de 2023 

Luzia Pirovani de Andrade

Chefe de Gabinete

	LOTE ÚNICO

	ITEM
	QTD
	UNID
	DESCRIÇÃO DO OBJETO

	01


	01


	UNID


	Contratação de Empresa Especializada fornecedora estrutura e prestação de serviços de rodeio – grande Rodeio de grande porte 

 - ESTRUTURA MÍNIMA:

01 (uma) arena completa, estilo americana, medindo aproximadamente 40 metros x 30 metros, dentro dos padrões da CNAR (confederação nacional de rodeio) montada com 06 bretes, dividido em 04 para soltura de animais e 02 para espera, sendo, 01 portão central para retorno de animais, 02 portões para entrada e saída de cowboys/peões e autoridades, 3 currais de espera que acomode no mínimo 20 touros, 01 embarcador, devendo tudo atender a lei 10.519 de 17 de junho 2002, e oferece total segurança ao publico;

01 (um) curral de fundo para separação dos animais sob camarotes, contendo 32 painéis de 3,00 metros x 2,20 metros com tubos de 2”, mais portão de acesso até a arena sem necessidade de ter contato com os animais;

- CAMAROTES 

Estrutura física para montagem de 42 camarotes medindo 2,30m x 3,85m cada, com corredor de 0.80 de profundidade, com escadas de acesso pela parte traseira com no mínimo 2,30m de largura, com capacidade para até 10 pessoas cada, placas de piso confeccionadas em chapas dobradas e reforços de segurança de 20 cm e grampos de segurança prendendo as mesmas nas peças de ferro, e parapeito de 1,80m,acarpetados, decoração com malha tencionada em todos os camarotes, cobertura com lona auto extinguível,devidamente montado anteriores aos bretes e currais, com conjunto receptivo do camarote composto por duas tendas 06mts x 06mts, no hall de entrada com mobiliário rústico composto por no mínimo 01 banco com encosto para três pessoas, 02 bancos com encosto para duas pessoas em cada, cinco mesas bistrô com 03bancos, decorados com plantas ornamentais porte médio com cachê põem madeira rústica, iluminação decorativa, com piso em madeira naval com 72m² forrados e acarpetados e decoração em tecidos tencionados nas cores a serem definidas pela comissão de festa. De acordo com a ABNT. 

ARQUIBANCADA – 
 Medindo 120 metros de arquibancada com 12 degraus com capacidade para 4.000 pessoas, com início do primeiro piso de 1,20 m do nível do chão, com tabuas de 2,30m x 1,10m em sua passarela de acesso aos degraus; 04 escadas de acesso com entradas abaixo da arquibancada no tamanho 2,30m X 0,55m; grades de proteção (para-peito) no mínimo de 1,30m na frente e 1,70m no último degrau. (atrás), corrimões laterais de no mínimo 1,10m; formato ferradura sem emenda, inclusive nas curvas, fator de concentração de público de 2,5 pessoas por metro linear, em estrutura tubular, montada sobre cavalete modulados de aço, postes de suporte, travamento e pisos,longarinas e diagonais de estrutura com tubo de 2 polegadas na chapa13, travessa com tubos de 1 ½ polegadas na chapa 13, andaimes especiais com 2,30m de comprimento x 2mts de altura e travessas com tubo de 1 ½ na chapa 13, assentos confeccionados com enrijecidas 50cmx 30cm na chapa 11, com reforço de segurança em intervalo máximo de20cm com us 20cm x 30cm na chapa 11, encaixe de fixadores nos degraus com e pinos e parafusos, espelhos dos assentos com no máximo15cm de vão, tudo de acordo com as normas técnicas e ABNT. No fundo e nas laterais fechamentos em lona especial sem deformação. Estas especificações dos materiais deverão ser consideradas como medidas mínimas de segurança para a montagem temporária, de acordo com o nível de segurança exigido pelos órgãos competentes. toda a arquibancada deverá ter placas de sinalização indicando entrada, saída e saída de emergência.

– ESTRUTURA PESSOAL

Apresentação de no mínimo 18 touros profissionais para montaria treinados especialmente para rodeio.

15 peões
01 locutor profissional de rodeio de nome e renome nacional, com apresentações realizadas nos melhores rodeios do Brasil, participação em rede de televisão a nível nacional, profissionais dedicados, com conhecimentos sobre locução e técnica especializada na área do rodeio;

01 DJ

01 comentarista de arena;

01 locutor comercial 01 médico veterinário

01 juiz cadastrado nas confederações, federações e associações;

02 salva-vidas de rodeio especializado e treinado em situações de risco, para proteção e guarda da integridade física dos competidores

- ILUMINAÇÃO CÊNICA PARA RODEIO, CONTENDO NO MÍNIMO:

01 (uma) iluminação cênica específica (profissional) com, no mínimo, 30 refletores (lâmpadas) de LED (600 watts), 08 MUV BEAM, fixados em torres de alumínio q25

- Conjunto de sonorização exclusiva de rodeio com técnico de som e sonoplasta, assim constituído:

Mesa digital de 48 canais com 16 auxiliares, 02 processadores DBX, 12 amplificadores que somados dão 146.000 (cento e quarenta e seis mil) watts, 12 caixas altas, com 02 falantes neodímio de 10 polegadas com 1000 watts cada importado, 01 driver de neodímio de 04 polegadas de 250wats importado, um guia de onda importado cada caixa de alta, 04 caixas de alta de frontfell para as arquibancadas, 12 subs duplos, 02  falantes de 18 polegadas com 1200 watts importado, 02 duas caixas de energias  com disjuntores cabos blindados de 4x4 de 16mm suporte em treliça de alumínio de 05 metros para as caixas altas, 03 microfones sem fio, 04 microfones com fio.

- OUTRAS AÇÕES:

- TRANSMISSÃO SIMULTÂNEA:
Transmissão de rodeios e eventos ao vivo, com sistema de replay de multi câmeras, sistema de rodeio digital (sistema de notas e ranking do rodeio e competidores), e transmissão para multiplataformas, com transmissão via youtube, face book e outras redes sociais, com equipe especializada de cinegrafistas, assistentes, piloto de drone e diretor, infraestrutura de equipamentos para captação e pós produção dos materiais, com no mínimo: 04 quatros câmeras com qualidade fullhd ou 4k, (01) câmera sem fio com transmissor FULL HD e estabilizador de câmera, (01) drone com transmissão simultânea ao vivo com piloto profissional e registrado pela ANATEL, sistema de transmissão deverá conter mesa de corte com informações de tela, comerciais e animações de texto, mesa de áudio digital exclusivamente para a captação do áudio para transmissão.

a empresa fica responsável por entregar um vídeo com resolução FULL HD com os melhores momentos de cada dia do evento, contendo imagens do rodeio, show pirotécnico e público, imagens aéreas e terrestres com duração de 60 segundos, e um vídeo resumo com todos os dias do evento com duração mínima de 03 minutos e máxima de 5 minutos entregues no final do evento.

03 (três) shows pirotécnicos –

 SHOW PIROTÉCNICO:  A SER REALIZADO NA SEXTA-FEIRA:

- 01 cascata luminosa - chuva de prata (com 20 bastões)

- 01 arena global dupla magia c/ fonte luminosa; (18 pontos )

- 06 vulcões colorido com cracker – entrada do locutor

- 01 desenho na arena (gasolina por conta do contratante)

- 01 sequencial com 75 tubos de 1,5” efeito diversos;

- 100 morteiros 2’’ efeitos diversos;

- 2 tortas 25 tubos

- 2 placas 19 tubos em leque

- destaque peão

- SHOW A SER REALIZADO NO SÁBADO:

- 01 cascata luminosa - chuva de prata (com 20 bastões)

- 01 arena global dupla magia c/ fonte luminosa; (18 pontos )

- 06 vulcões colorido com cracker – entrada do locutor

- 01 desenho na arena  com gasolina

- 2 tortas 25 tubos

- 2 placas 19 tubos em leque

- show piro musical  02 minutos

- 01 desenho na arena com gasolina

- destaque peão

- SHOW A SER REALIZADO NO DOMINGO:

- 01 cascata luminosa - chuva de prata (com 20 bastões)

- 01 arena global dupla magia c/ fonte luminosa; ( 18 pontos )

- 06 vulcões colorido com cracker – entrada do locutor

- 01 desenho na arena ( gasolina por conta do contratante)

- 100 morteiros 2 ’’ efeitos diversos;

- 2 tortas 25 tubos

- 2 placas 19 tubos em leque

- destaque peão.

- ATRAÇÕES:

01 atração especial por noite servindo de referencia atração de arena equipe de animadores de arena e ou imagem de nossa senhora e Jesus Cristo (previamente aprovado pela comissão de festa), cerimônia de abertura para todas as apresentações cerimonial de abertura.

- PREMIAÇÃO:

Premiação por conta da contratada de no mínimo R$ 7.500,00 (sete mil e quinhentos l reais). 

Seguro de vida para todos os competidores e demais envolvido no rodeio.


PROGRAMAÇÃO 35ª FESTA DE EMANCIPAÇÃO POLÍTICA ADMINISTRATIVA DE ÁGUIA BRANCA

QUARTA-FEIRA– 26 de julho de 2023

Abertura do campeonato municipal 

Show Musical com cantor Gedean Diniz 

QUINTA-FEIRA – 27 de julho de 2023

18h - Casamento Comunitário                                                                                                             Durante a celebração do casamento comunitário show com Monica & Roberto 

20:30 -Padre Antônio Maria 

SEXTA-FEIRA – 28 de julho de 2023

20h – Abertura do rodeio com as autoridades locais e convidados                                                                                                    21:30 - Show Musical com dupla Cleiton e Cristiane
23h - Show Musical  Forró Coisa Nossa                                                                                                00:30 -Show Musical com dupla Bruno e Barreto                                                                                                                                  02h- Show Musical com artista Flavyan Bastos

SABADO–29 de julho de 2023

20h - Rodeio

21:30- Show Musical com artista Laudecir Freitas                                                                                                                      23h - Show Musical com a dupla Munhoz e Mariano                                                                                           00:30- Show Musical com Dj Fell

DOMINGO – 30 de julho de 2023

08h - Passeio Ciclístico infanto juvenil na Praça de Eventos

15h - Show Musical com artista Banda Tremendões                                                                                                                          17h - Sorteio Beneficente de 35 Sacas de café Promovido pelo Sindicato dos trabalhadores rurais de Águia Branca20h - Final Rodeio

21:30 -Show Musical com artista Edson do Piseiro

PREGÃO PRESENCIAL Nº 007/2023
MODELO DE PROPOSTA
1 - Propomos prestar os serviços, pelo preço apurado após a fase de lances, o objeto desta Licitação, obedecendo às estipulações do Edital Pregão Presencial nº 007/2023 e asseverando que:

a) Em caso de divergências nos totais provenientes dos produtos de quantitativos por preços unitários, prevalecerá os preços unitários das propostas.

b) Seguiremos rigorosamente as especificações do anexo I e as condições de prestação dos serviços estabelecidas no Edital, assegurando a esta Municipalidade os direitos do código de defesa do consumidor.
2 - O prazo de validade desta Proposta é de até 60 (sessenta) dias corridos a partir da data de abertura desta licitação.
3 -  Vigência do Contrato: 60 dias. 
DECLARAÇÃO

1- Declaro que aceito todas as exigências do Edital e de seus anexos e inteira submissão aos preceitos legais em vigor, especialmente os da Lei 8666/93 atualizada pela Lei 8883/94 e Lei Complementar nº123/06, atualizada pela Lei Complementar 147/2014 e as cláusulas e condições do presente Pregão Presencial;
2 - Declaro que os preços cotados incluem todos os custos e despesas necessárias ao cumprimento integral das  obrigações decorrentes da licitação.

	Ítem
	Lote
	Código
	Especificações mínimas
	Marca
	Unidade
	Quantidade
	Unitário
	Valor Total

	001
	
	00002268
	ESTRUTURA PARA RODEIO - 

Contratação de Empresa  Especializada fornecedora estrutura e prestação de serviços de rodeio – grande Rodeio de grande porte - ESTRUTURA MÍNIMA:

01 (uma) arena completa, estilo americana, medindo aproximadamente 40 metros x 30 metros, dentro dos padrões da CNAR (confederação nacional de rodeio) montada com 06 bretes, dividido em 04 para soltura de animais e 02 para espera, sendo, 01 portão central para retorno de animais, 02 portões para entrada e saída de cowboys/peões e autoridades, 3 currais de espera que acomode no mínimo 20 touros, 01 embarcador, devendo tudo atender a lei 10.519 de 17 de junho 2002, e oferece total segurança ao publico; 01 (um) curral de fundo para separação dos animais sob camarotes, contendo 32 painéis de 3,00 metros x 2,20 metros com tubos de 2”, mais portão de acesso até a arena sem necessidade de ter contato com os animais;

- CAMAROTES - Estrutura física para montagem de 42  camarotes medindo 2,30m x 3,85m cada, com corredor de 0.80 de profundidade, com escadas de acesso pela parte traseira com no mínimo 2,30m de largura, com capacidade para até 10 pessoas cada,placas de piso confeccionadas em chapas dobradas e reforços de segurança de 20 cm e grampos de segurança prendendo as mesmas nas peças de ferro, e parapeito de 1,80m,acarpetados, decoração com malha tencionada em todos os camarotes,cobertura com lona auto extinguível,devidamente montado anteriores aos bretes e currais, com conjunto receptivo do camarote composto por duas tendas 06mts x 06mts, no hall de entrada com mobiliário rústico composto por no mínimo 01 banco com encosto para três pessoas, 02 bancos com encosto para duas pessoas em cada, cinco mesas bistrô com 03bancos, decorados com plantas ornamentais porte médio com cachê põem madeira rústica, iluminação decorativa, com piso em madeira naval com 72m² forrados e acarpetados e decoração em tecidos tencionados nas cores a serem definidas pela comissão de festa. De acordo com a ABNT. ARQUIBANCADA – Medindo 120 metros de arquibancada com 12 degraus com capacidade para 4.000 pessoas, com início do primeiro piso de 1,20 m do nível do chão, com tabuas de 2,30m x 1,10m em sua passarela de acesso aos degraus; 04 escadas de acesso com entradas abaixo da arquibancada no tamanho 2,30m X 0,55m; grades de proteção (para-peito) no mínimo de 1,30m na frente e 1,70m no último degrau. (atrás), corrimões laterais de no mínimo 1,10m; formato ferradura sem emenda, inclusive nas curvas, fator de concentração de público de 2,5 pessoas por metro linear, em estrutura tubular, montada sobre cavalete modulados de aço, postes de suporte, travamento e pisos,longarinas e diagonais de estrutura com tubo de 2 polegadas na chapa13, travessa com tubos de 1 ½ polegadas na chapa 13, andaimes especiais com 2,30m de comprimento x 2mts de altura e travessas com tubo de 1 ½ na chapa 13, assentos confeccionados com enrijecidas 50cmx 30cm na chapa 11, com reforço de segurança em intervalo máximo de20cm com us 20cm x 30cm na chapa 11, encaixe de fixadores nos degraus com e pinos e parafusos, espelhos dos assentos com no máximo15cm de vão, tudo de acordo com as normas técnicas e ABNT. No fundo e nas laterais fechamentos em lona especial sem deformação. Estas especificações dos materiais deverão ser consideradas como medidas mínimas de segurança

para a montagem temporária, de acordo com o nível de segurança exigido pelos órgãos competentes. toda a arquibancada deverá ter placas de sinalização indicando entrada, saída e saída de emergência.

– ESTRUTURA PESSOAL - Apresentação de no mínimo 18 touros profissionais para montaria treinados especialmente para rodeio. 15 peões 01 locutor profissional de rodeio de nome e renome nacional, com apresentações realizadas nos melhores rodeios do Brasil, participação em rede de televisão a nível nacional, profissionais dedicados, com conhecimentos sobre locução e técnica especializada na área do rodeio;

01 DJ

01 comentarista de arena;

01 locutor comercial 01 médico veterinário

01 juiz cadastrado nas confederações, federações e associações;

02 salva-vidas de rodeio especializado e treinado em situações de risco, para proteção e guarda da integridade física dos competidores

- ILUMINAÇÃO CÊNICA PARA RODEIO, CONTENDO NO MÍNIMO: 01 (uma) iluminação cênica específica (profissional) com, no mínimo, 30 REFLETORES lâmpadas de LED (600 watts), 08 muv beam, fixados em torres de alumínio q25 - Conjunto de sonorização exclusiva de rodeio com técnico de som e sonoplasta, assim constituído: Mesa digital de 48 canais com 16 auxiliares, 02 processadores DBX, 12 amplificadores que somados dão 146.000 (cento e quarenta e seis mil) watts, 12 caixas altas, com 02 falantes neodímio de 10 polegadas com 1000 watts cada importado, 01 driver de neodímio de 04 polegadas de 250wats importado, um guia de onda importado cada caixa de alta, 04 caixas de alta de frontfell para as arquibancadas, 12 subs duplos, 02 falantes de 18 polegadas com 1200 watts importado, 02 duas caixas de energias com disjuntores cabos blindados de 4x4 de 16mm suporte em treliça de alumínio de 05 metros para as caixas altas, 03 microfones sem fio, 04 microfones com fio.

· OUTRAS AÇÕES: TRANSMISSÃO SIMULTÂNEA:

Transmissão de rodeios e eventos ao vivo, com sistema de replay de multi câmeras, sistema de rodeio digital (sistema de notas e ranking do rodeio e competidores), e transmissão para multiplataformas, com transmissão via youtube, face book e outras redes sociais, com equipe especializada de cinegrafistas, assistentes, piloto de drone e diretor, infraestrutura de equipamentos para captação e pós produção dos materiais, com no mínimo: 04 quatros câmeras com qualidade fullhd ou 4k, (01) câmera sem fio com transmissor FULL HD e estabilizador de câmera, (01) drone com transmissão simultânea ao vivo com piloto profissional e registrado pela ANATEL, sistema de transmissão deverá conter mesa de corte com informações de tela, comerciais e animações de texto, mesa de áudio digital exclusivamente para a captação do áudio para transmissão. A empresa fica responsável por entregar um vídeo com resolução FULL HD com os melhores momentos de cada dia do evento, contendo imagens do rodeio, show pirotécnico e público, imagens aéreas e terrestres com duração de 60 segundos, e um vídeo resumo com todos os dias do evento com duração mínima de 03 minutos e máxima de 5 minutos entregues no final do evento.

03 (três) shows pirotécnicos –

SHOW PIROTÉCNICO: A SER REALIZADO NA SEXTA-FEIRA:

· 01 cascata luminosa - chuva de prata  (com 20 bastões)

· 01 arena global dupla magia c/ fonte luminosa; (18

pontos )

· 06 vulcões colorido com cracker – entrada do locutor

· 01 desenho na arena ( gasolina por conta do contratante)

· 01 sequencial com 75 tubos de 1,5” efeito diversos;

· 100 morteiros 2’’ efeitos diversos;

· 2 tortas 25 tubos

· 2 placas 19 tubos em leque destaque peão

· SHOW A SER REALIZADO NO SÁBADO:

· 01 cascata luminosa - chuva de prata (com 20 bastões)

· 01 arena global dupla magia c/ fonte luminosa; ( 18 pontos )

· 06 vulcões colorido com cracker – entrada do locutor

· 01 desenho na arena com gasolina 2 tortas 25 tubos

· 2 placas 19 tubos em leque

· show piro musical 02 minutos

· 01 desenho na arena com gasolina

· destaque peão

· SHOW A SER REALIZADO NO DOMINGO:

· 01 cascata luminosa - chuva de prata (com 20 bastões)

· 01 arena global dupla magia c/ fonte luminosa; ( 18 pontos )

· 06 vulcões colorido com cracker – entrada do locutor

· 01 desenho na arena ( gasolina por conta do contratante)

· 100 morteiros 2 ’’ efeitos diversos;

· 2 tortas 25 tubos

· 2 placas 19 tubos em leque

· destaque peão.

· ATRAÇÕES:

01 atração especial por noite servindo de referencia, atração de arena, equipe de animadores de arena e ou imagem de nossa senhora e Jesus Cristo (previamente aprovado pela comissão de festa), cerimônia de abertura para todas as apresentações cerimonial de abertura.

- PREMIAÇÃO: Premiação por conta da contratada de no mínimo R$ 7.500,00 (sete mil e quinhentos l reais). 

Seguro de vida para todos os competidores e demais envolvido no rodeio.
	
	01
	UN
	263.333,33
	263.333,33

	
	Total Geral: 
	263.333,33

	‘
	(-)ABATIMENTO MÍNIMO (PRAÇA DE ALIMENTAÇÃO, LAZER E CAMAROTES)
	200.000,00

	
	TOTAL GERAL 1 – ABATIMENTO =  (VALOR MÁXIMO QUE SERÁ CONSIDERADO PARA LANCES)
	63.333,33


 
,
de
de 2023.

CARIMBO CNPJ e assinatura da proponente

ANEXO 2
TERMO DE CREDENCIAMENTO (MODELO)
PREGÃO PRESENCIAL Nº 007/2023
Através deste termo de credenciamento a empresa ________________________ constitui como representante o Sr.(a) _______________________ , portador(a) do documento de identidade nº ________ e inscrito(a) no CPF sob o nº _______________, para participar da licitação acima referenciada, outorgando plenos poderes para pronunciar em seu nome, formular proposta comercial, assinar documentos, requerer vista de documentos e propostas, interpor recurso e praticar todos os atos inerentes ao certame. 

Águia Branca - ES , ____ de ________________ de 2023. 

____________________________________

Nome e assinatura com firma reconhecida do representante legal da empresa

Empresa: _______________________

CNPJ nº ________________________

Obs.: No momento do credenciamento deverá ser apresentado o estatuto, o contrato social ou documento equivalente comprovando que o outorgante tem poderes para conceder a representação da empresa.
ANEXO 3
DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE (MODELO)

PREGÃO PRESENCIAL Nº 007/2023
A empresa ___________________________, inscrita no CNPJ sob o nº _____________________, por intermédio de seu representante legal Sr.(a) _____________________, portador(a) do documento de identidade nº _______________, inscrito(a) no CPF sob o nº _______________, declara sob as penas da Lei, que cumpre os requisitos legais para qualificação como Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP), conforme art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006 e que não está sujeita a quaisquer dos impedimentos do § 4º do referido artigo. 

Águia Branca - ES , ____ de ________________ de 2023. 

____________________________________

Nome do representante legal da empresa

Empresa: _______________________

CNPJ nº ________________________

ANEXO 4
DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO DAS EXIGÊNCIAS HABILITATÓRIAS (MODELO)
PREGÃO PRESENCIAL Nº 001/2023
Declaro que a empresa ____________________, inscrita no CNPJ sob o nº ______________________________, cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no edital de licitação acima referenciado, conforme o teor do art. 4º, VII da Lei nº 10.520/2002, sob pena de responsabilização nos termos da lei. 

Águia Branca - ES , ____ de ________________ de 2023. 

____________________________________

Nome do representante legal da empresa

Empresa: _______________________

CNPJ nº ________________________

ANEXO 5
DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO DO ART. 7º, XXXIII,
DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL (MODELO)
PREGÃO PRESENCIAL Nº 007/2023
Declaro para os fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666/1993, que não empregamos menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, como também menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos de idade. 

Águia Branca - ES , ____ de ________________ de 2023. 

____________________________________

Nome do representante legal da empresa

Empresa: _______________________

CNPJ nº ________________________

ANEXO 6
DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE (MODELO)
PREGÃO PRESENCIAL Nº 007/2023
Declaramos para os fins de direito, que a empresa ____________________, inscrita no CNPJ sob o nº ______________________que a empresa citada acima  NÃO se encontra declarada inidônea para licitar ou contratar com órgãos da Administração Pública Federal, Estadual, Municipal e do Distrito Federal.

Águia Branca - ES , ____ de ________________ de 2023. 

____________________________________

Nome do representante legal da empresa

Empresa: _______________________

CNPJ nº ________________________

ANEXO 7
MINUTA CONTRATUAL
PREGÃO PRESENCIAL Nº 007/2023
Contrato que entre si celebram a Prefeitura Municipal de Águia Branca Estado do Espírito Santo e a empresa _____________, na qualidade de contratante e contratada, respectivamente, para o fim expresso nas cláusulas que o integram. 

Pelo presente instrumento particular de contrato, de um lado o MUNICIPIO DE ÁGUIA BRANCA, com sede à Rua Vicente Pissinatti, 71, Centro, Águia Branca-ES, CEP: 29.795-000, Tel.: (27) 3745-1357, inscrito no CNPJ sob o nº 31.796.584/0001-87, neste ato representado pelo Prefeito Municipal o Sr ______________________________, CPF ____________________, RG _______________, brasileiro, casada, agente político, residente em _____________________________, doravante denominado CONTRATANTE, do outro lado a Empresa XXXXX, CNPJ XXXX, INSC. ESTADUAL XXXXX, com sede à XXXXXXX, neste  ato representada por seu representante legal, o Sr. XXXXXX, CPF XXXXX, RG XXXXX, brasileiro, XXXXXXXXXXXXX, , residente e domiciliado em xxxxxxxx, doravante denominado CONTRATADA e, perante as testemunhas abaixo firmadas, pactuam o presente Contrato, cuja celebração foi autorizada através do Processo Licitatório nº ______/2023 de___/____/2023, Processo Administrativo nº 3.131/2022, Pregão Presencial  nº 007/2023, de acordo com as  normas  contidas na  Lei 8.666/93 e alterações  posteriores e Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor,  tem justo e contratado o que consta das cláusulas abaixo:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO:

1.1 - Constitui objeto do presente contrato, a MONTAGEM DE INFRA-ESTRUTURA, ORGANIZAÇÃO E REALIZAÇÃO DE RODEIO, A SER REALIZADO POR OCASIÃO DA FESTA DE 35 ANOS DE EMANCIPAÇÃO POLÍTICO-ADMINISTRATIVA DO MUNICÍPIO DE ÁGUIA BRANCA, QUE ACONTECERÁ NOS DIAS 27, 28, 29 e 30 de julho de 2023, na praça municipal localizada no loteamento “Mirante dos Pontões”, conforme especificações descritas no Termo de Referência do Pregão Presencial nº 007/2023.

1.1.1 - O Rodeio deverá ser realizado somente nos dias 28, 29 e 30 de julho de 2023, conforme especificações descritas no Anexo I do presente Edital.

1.1.2 – A Contratada se responsabiliza pela comercialização da Praça de alimentação, lazer e camarotes do Rodeio, conforme estabelecido no Edital do Pregão Presencial nº 007/2023, cujos valores arrecadados serão exclusivos da contratada.

CLÁUSULA SEGUNDA - Dos Documentos Integrantes 

2.1 - Fazem partes integrantes deste contrato todos os documentos e instruções que compõem o Pregão Presencial nº 007/2023 completando o presente contrato para todos os fins de direito, independente de sua transcrição, obrigando-se as partes em todos os seus termos. 

CLÁUSULA TERCEIRA – da forma de execução, do preço e da forma de reajuste

3.1 Fica estabelecida a forma de execução indireta por preços unitários, nos termos do Artigo 6º, Inciso VIII, “a” da Lei 8.666/93, com prestação dos serviços mediante Ordem de Serviço emitida pela Administração Municipal. 

3.2 – O valor global do presente contrato é de R$ XXXX,00 (valor por extenso). (observar se haverá valores a pagar ou a receber ou ainda se o contrato será zerado)
3.3 - O preço a ser pago/recebido coincide com o preço definido no relatório de preços do Pregão Presencial nº 007/2023, e nele estão inclusos todas as espécies de tributos, diretos e indiretos, encargos sociais, seguros, fretes, combustíveis, hospedagem, alimentação, material, mão-de-obra e quaisquer despesas inerentes à prestação dos serviços estabelecida no Termo de Referência do Edital.
CLÁUSULA QUARTA - Das Condições de Pagamento 

4.1 - Os pagamentos, conforme o caso, serão efetuados em até 30 (trinta) dias após a apresentação da nota fiscal, sem rasuras ou emendas, que deverá ser encaminhada em nome da Prefeitura Municipal de Águia Branca - ES, após a  prestação dos serviços, com a discriminação efetiva de execução. O pagamento será efetuado somente após a atestação do setor competente da contratante e inclusão no processo, dos documentos de regularidade fiscal por parte da contratada. 

4.2 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, provocados exclusivamente pela Administração, o valor devido será acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas:

I= (TX/100)
        365

EM = I x N x VP, onde:

I = Índice de atualização financeira;

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela em atraso

4.3 - Incumbirão à Contratada a iniciativa e o encargo do cálculo minucioso da fatura devida, a ser revisto e aprovado pela Contratante, juntando-se o cálculo da fatura. 

4.4 - A liquidação das despesas obedecerá rigorosamente o estabelecido na Lei nº 4.320/1964
4.5 - Ocorrendo erros na apresentação do documento fiscal, o mesmo será devolvido à contratada para correção, ficando estabelecido que o prazo para pagamento será contado a partir da data de apresentação da nova fatura, devidamente corrigida. 

4.6 – A PMAB-ES poderá deduzir do pagamento importâncias que a qualquer título lhe forem devidos pela CONTRATADA, em decorrência de inadimplemento contratual. 

4.7 - Os pagamentos serão efetuados através de depósito em conta bancária da contratada, ficando sob sua responsabilidade, informar os dados bancários bem como arcar com todas as despesas bancárias advindas da transação do deposito
4.8 - O pagamento referente ao valor da NOTA FISCAL somente será feito conforme determinado no item anterior, sendo expressamente vedada à empresa contratada a cobrança ou desconto de duplicatas por meio da rede bancária ou de terceiros. 

4.9 – Ocorrendo a hipótese de possível valores a serem pagos por parte da contratada, conforme estabelecido no Edital do Pregão Presencial nº 007/2023, a Contratante não efetuará quaisquer pagamentos à empresa contratada, devendo a contratada efetuar o pagamento integralmente por ocasião da assinatura do presente contrato.  

CLÁUSULA QUINTA - Dos Recursos Orçamentários 

5.1 - Os recursos orçamentários destinados à execução do presente contrato correrão à conta da seguinte dotação orçamentária consignada no orçamento para o exercício de 2023:

Ficha 164 – 0080081339200532.044 – FESTA DE EMANCIPAÇÃO, DOMINGO NA PRAÇA, APOIO E INCENTIVO AS ATIV. ARTÍSTICAS E EVENTOS – 33903900000 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS-PESSOA JURÍDICA – FONTE DE RECURSO 150000000000 – RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS E TRANSFERÊNCIAS DE IMPOSTOS

CLÁUSULA SEXTA - Do Prazo de Início e da vigência do Contrato 

6.1 –  A vigência do Contrato será de 60 (sessenta) dias contados partir de sua publicação na imprensa oficial,  podendo ser prorrogado na forma da Lei.

6.2 – Os serviços serão prestados nos dias estabelecidos na cláusula primeira deste contrato

CLÁUSULA SÉTIMA – Da prestação dos serviços

6.3 - Os serviços serão executados conforme estabelecido no Edital do Pregão Presencial nº 007/2023 e seus anexos e de acordo com informações complementares apresentadas pela Comissão de festa a ser nomeada pelo Exmº Senhor Prefeito Municipal.

CLÁUSULA OITAVA - Das Penalidades e Sanções 

8.1. – 1 – As sanções e penalidades estão estabelecidas no item 11 do Termo de Referência do Pregão Presencial nº 007/2023 e de acordo com a legislação vigente.

CLÁUSULA NONA - Da Rescisão 

9.1 - A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, com as conseqüências contratuais e as previstas em lei, bem como a aplicação das multas e penalidades previstas neste instrumento. 

9.2 - Constituem motivo para rescisão do contrato: 

I - O não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos, ou prazos; 

II - O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos; 

III - A lentidão do seu cumprimento, levando a administração a comprovar a impossibilidade, da conclusão dos serviços, nos prazos estipulados; 

IV - O atraso injustificado no início do abastecimento/fornecimento; 

V - A paralisação da prestação dos serviços, sem justa causa e prévia comunicação à PMAB-ES;

VI - A sub-contratação total do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação. 

VII - O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores; 

VIII - O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do § 1º do art. 67 da Lei nº 8.666/1993. 

IX - A decretação de falência, ou a instauração de insolvência civil; 

X - A dissolução da sociedade; 

XI - A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que, a juízo da CONTRATANTE, prejudique a execução do contrato; 

XII - Razões de interesse público de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinado o contratante e exaradas no processo administrativo a que se refere o contrato; 

XIII - A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do contrato; 

XIV - O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração decorrentes dos serviços/fornecimentos já prestados, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação; 

XV - A supressão, por parte da Administração, da prestação dos serviços, acarretando modificação do valor inicial do contrato além do limite permitido no § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666/1993. 

9.2.1. A decisão da autoridade competente, relativa à rescisão do contrato, deverá ser precedida de justificativa fundada, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

9.3. - A rescisão do contrato poderá ser: 

I - Determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos I à XIII do item 9.2;

II - Amigável, por acordo entre as partes e reduzida a termo no processo da licitação, desde que haja conveniência para a administração. 

III - Judicial, nos termos da legislação. 

9.3.1 - A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada pelo Prefeito Municipal de Águia Branca – ES.

CLÁUSULA DÉCIMA - Da Responsabilidade das Partes 

10.1 - Compete à Contratada: 
a) fornecer o(s) objeto contratado (s) nas condições e especificações descritas neste instrumento, sendo que toda estrutura deverá está totalmente montada e liberada (inclusive quanto às licenças necessárias) para realização do evento, até o dia 27 de julho de 2023, às 17 horas;
b) tomar as medidas corretivas cabíveis, desde que possíveis, tão logo seja notificada, por escrito, de algum problema constatado;

c) Manter profissionais aptos a efetuar o atendimento adequado ao CONTRATANTE, com nível de conhecimento compatível com o grau de dificuldade e/ou inconsistências eventualmente apresentado, durante todo o período do contrato;

d) Responsabilizar-se, única e exclusivamente, por todo e qualquer despesa de ordem trabalhista, previdenciária, e demais encargos sociais, relativamente a seus profissionais, durante e na prestação dos serviços ora contratados, ainda que em atividade nas dependências do estabelecimento do CONTRATANTE. 

e) Prestar assistência permanente ao CONTRATANTE, durante a vigência do presente contrato, solucionando dúvidas. Essa assistência poderá ser acordada entre as partes.

f) Sempre que solicitado pelo Gestor de Contrato, prestar esclarecimentos sobre eventuais atos ou fatos noticiados que a envolvam, bem como relatar toda e qualquer irregularidade observada em função da prestação dos serviços contratados;

g) Manter, durante a vigência do contrato, as condições de habilitação para contratar com a Administração Pública, apresentando os comprovantes de regularidade fiscal, social e trabalhista;

h) Somente executar os serviços solicitados após a aprovação do CONTRATANTE;

i) A CONTRATADA obriga-se a aceitar nas mesmas condições contratuais, as supressões ou acréscimos que se fizerem no objeto contratado em até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor global inicial atualizado do contrato;

j) Providenciar apólice de seguro e apresentar por ocasião da Assinatura do presente contrato.

k) Providenciar a realização dos shows pirotécnicos observando as Leis que regem a matéria, bem como comunicação aos órgãos de fiscalização (Exército Brasileiro, etc.)

10.2 - Compete à Contratante: 
a) Efetuar o pagamento, se for o caso, do preço previsto na cláusula quarta, nos termos deste instrumento; 

b) Definir o local e horários para prestação dos serviços; 

c) Designar servidor ou comissão, responsável pelo acompanhamento e fiscalização da contratação.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - Do Acompanhamento e da Fiscalização 

11.1 - A execução deste Contrato será acompanhada e fiscalizada por servidor previamente designado pela Administração, nos termos do Art. 67 da Lei nº 8.666/1993 e designará servidor ou comissão, na hipótese do inciso I, “b” do art. 73 da Lei nº 8.666/1993 que deverá atestar definitivamente a prestação dos serviços, observadas às disposições deste Contrato.
11.2 - O servidor ou a comissão poderá solicitar a correção de eventuais falhas ou irregularidades que forem verificadas, no prazo máximo de 05 (cinco) dias consecutivos, contados a partir do recebimento de notificação, sem prejuízo para o disposto nos artigos 441 a 446 do Código Civil.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DOS ADITAMENTOS 

12.1. - O presente Contrato poderá ser aditado, nas hipóteses previstas em lei.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - Da Legislação Aplicável 

13.1. - Aplica-se à execução deste termo contratual, em especial aos casos omissos, a Lei nº 8.666/1993.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - Da Publicação 

14.1. - O presente Contrato será publicado, em resumo, na imprensa oficial, dando-se cumprimento ao disposto no artigo 61, parágrafo único da Lei nº 8.666/1993, correndo a despesa por conta da contratante.  

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - Do Foro 

15.1. - Fica eleito o foro da cidade de Águia Branca - ES, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas deste Contrato e que não possam ser resolvidas por meios administrativos, com renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

15.2. - E por estarem, assim, justos e acertados, assinam o presente instrumento, após lido e achado conforme. 

Águia Branca - Espírito Santo, ______ de _______________ de 2023.

_______________________________


_________________________________

Prefeitura Municipal de Águia Branca


CONTRATADA

CONTRATANTE

Testemunhas:

__________________________



__________________________
ANEXO 08

PREGÃO PRESENCIAL Nº 007/2023
	DADOS COMPLEMENTARES PARA ASSINATURA DO CONTRATO
INSERIR NO ENVELOPE DE “HABILITAÇÃO” 



	NOME DO RESPONSÁVEL PELA LICITANTE: _____________

	Nº DE IDENTIDADE/ ÓRGÃO EMISSOR DO RESPONSÁVEL PELA LICITANTE: ______________________

	CPF DO RESPONSÁVEL PELA LICITANTE: _____________

	NACIONALIDADE:____________ ESTADO CIVIL: ________________
CONDIÇÃO JURÍDICA DO REPRESENTANTE: __________________

	ENDEREÇO RESIDENCIAL COMPLETO DO RESPONSÁVEL PELA LICITANTE:______________

	INDICAÇÃO DO PREPOSTO: (NOME COMPLETO, CPF e CARGO) 

	xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

	DADOS PARA CADASTRO DA PESSOA JURÍDICA (CREDOR) 

	NOME COMPLETO DA PESSOA JURÍDICA: 

	CNPJ DA PESSOA JURÍDICA: 

	ENDEREÇO COMPLETO DA PESSOA JURÍDICA: E-MAIL: TEL: 

	BANCO __________ AGÊNCIA Nº ___________ NÚMERO DA CONTA: ________


LOCAL E DATA

Assinatura e Carimbo
Rua Vicente Pissinatti, 71 - Centro, Águia Branca - ES - CEP 29795-000 - CNPJ 31.796.584/0001-87 - Telefax: 0xx27 3745-1357
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